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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser remetida em 

cópia devidamente autenticada, uma por cada assunto, donde conste, 

além das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento 

seguinte, assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim da 
República».

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu à Ministra da Justiça o reconhecimento 
da Associação dos Estudantes Secundários de Moçambique – AESMO 
como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis 
cujo o acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo 
e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu reconhecimento.

Dawlia 21 – Suprimo, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Setembro de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100532883, uma 
entidade denominada Dawlia 21 – Suprimo, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial entre:

Primeira. Amélia Ernesto Paulo Zambeze 
Guiamba Macassane, divorciada, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, e 
residente na Rua Carlos D. Martins, número 
trezentos e setenta e quatro, bairro de Fomento 
cidade da Matola, titular do Bilhete de Identidade 

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu à Ministra da Justiça o reconhecimento 
da Associação Criança Vivendo com Autismo e Independente – ACVAI, 
como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis 
cujo o acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo 
e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu reconhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91, 
de 18 de Julho e artigo 1 do Decreto n.º 21/91, de 3 de Outubro, vai 
reconhecida como pessoa jurídica a Associação Criança Vivendo com 
Autismo e Independente – ACVAI.

Ministério da Justiça, em Maputo, 10 de Agosto de 2010, A Ministra 
da Justiça, Maria Benvinda Delfina Levi.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91, de 18 
de Julho e artigo 1 do Decreto n.º 21/91, de 3 de Outubro, vai reconhecida 
como pessoa jurídica a Associação dos Estudantes Secundários de 
Moçambique – AESMO.

Ministério da Justiça, em Maputo, 10 de Agosto de 2010, A Ministra 
da Justiça, Maria Benvinda Delfina Levi.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

n.º 110103990388D, de nove de Outubro de 
dois mil e doze, Emitido pela direcção de 
Identificação Civil de Maputo;   

Segundo. José Salvador Monjane, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, e residente na Avenida Vinte e 
Quatro de Julho, número dois mil e trezentos 
e cinquenta, rés-do-chão, flat quatro, bairro 
Central B, cidade de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100248760P, de 
um de Junho de dois mil e dez, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil da Cidade de 
Maputo.

Que, celebram o presente contrato de 
sociedade que se regerá pelas cláusulas 
seguintes:

PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Dawlia 21 – Suprimo, Limitada, tem a sua sede 

na Rua Acordos de Incomate número três mil 
e duzentos e dois, Bairro de Fomento, cidade 
da Matola. 

Parágrafo único. Por simples deliberação 
tomada em assembleia geral, poderão ser criadas 
filiais ou sucursais em todo o território nacio-
nal e ou no estrangeiro, e poderá ser deslocada 
a sede social para qualquer outro lugar do 
território nacional.

SEGUNDO

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado contado o seu início a partir da data 
do registo da sua constituição.

TERCEIRO

A sociedade tem como objecto a produção                                                                                            
e venda de vários objectos de alumínio, tais 
como mobiliário, aros, portas, janelas, mobi-
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liário de escritório, cozinha e produtos afim, 
a importação e exportação, a representação 
comercial e de marcas, prestação de serviços, 
podendo, toda via, explorar outro ramo de 
comercio ou industria em que os sócios acordem 
e seja permitido por lei.     

QUARTO

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, e bens é de cinquenta mil 
meticais e correspondente a soma de duas quotas 
iguais de vinte e cinco mil meticais cada uma, 
pertencentes uma a cada um dos sócios, Amélia 
Ernesto Paulo Zambeze, Guimba Macassane               
e José Salvador Monjane.

ARTIGO PRIMEIRO

Não são exigíveis prestações suplemen-
tares de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos a sociedade, mediante as condições 
estabelecidas por deliberação a tomar em 
assembleia geral.

QUINTO

É livre a cessão de quotas entre os sócios, 
porem, a cessão de quotas a estranhos depende 
do consentimento do sócio não cedente.

SEXTO

A gerência da sociedade e a sua repre-
sentação em juízo e fora dele activa ou 
passivamente compete a ambos os sócios, 
Amélia Ernesto Paulo Zambeze Guimba 
Macassane e José Salvador Monjane, que 
desde já ficam nomeados administradores                             
com despensa de caução. 

Parágrafo primeiro. Os actos e contrato que 
pela sua natureza envolvam responsabilidade 
para sociedade terão de ser firmados pelos dois 
administradores.

Parágrafo segundo. A sociedade será 
estranha a quaisquer actos ou contratos firma-
dos pelos administradores em letras de favor, 
fianças, abonações ou outras semelhantes.

Parágrafo terceiro. Os administradores 
poderão delegar os seus poderes de administração 
no todo ou em parte, em pessoas estranhas a 
sociedade.

Parágrafo quarto. Os actos de mero expe-
diente poderão ser firmados por qualquer admi-                                                                       
nistrador.

SÉTIMO

As assembleias gerais são convocadas por 
cartas registadas dirigidas aos sócios com oito 
dias de antecedência pelo menos, salvo se a lei 
prescrever outra forma de convocação.

OITAVO

Os balanços sociais serão encerrados em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e dos 
lucros líquidos por ele acusados serão retirados 
cinco por cento para o fundo da reserva legal 
e além disso as percentagens que forem 

deliberados pelas Assembleia Geral e o restante 
será dividido pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

NONO

Por morte ou interdição de qualquer sócio 
a sociedade continuará com sócio sobrevivo 
ou capaz e os herdeiros ou representante legal 
do falecido ou interdito, devendo aqueles 
nomear um de entre si que a todos representa 
na sociedade enquanto a respeitava quota se 
mantiver indivisa.

DÉCIMO

A sociedade dissolve-se nos casos marcados 
na lei e pela simples vontade de um dos sócios, 
dissolvendo-se a sociedade ambos os sócios 
serão liquidatários, podendo abrir-se entre eles 
licitação, ficando o estabelecimento social, com 
todo seu activo e passivo, adjudicado ao sócio 
que melhor proposta faça em preço e forma de 
pagamento. 

DÉCIMO SEGUNDO

(Omissões)

Em tudo quanto esteja omisso nestes esta-
tutos, regular-se-á pelas disposições aplicáveis 
em vigor na República de Moçambique.

Maputo, dezassete de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Associação dos Estudantes 
Secundários de Moçambique 

– AESMO
ARTIGO UM

Disposições gerais

A Associação dos Estudantes Secundários 
de Moçambique, abreviadamente designada 
AESMO, é uma agremiação de âmbito nacional, 
sem fins lucrativos, apartidária, concebida 
essencialmente para advogar e promover os 
direitos dos estudantes através da representação 
e apresentação dos estudantes do ensino geral 
em Moçambique.

ARTIGO DOIS 

Sede âmbito e duração 

Um) A AESMO tem a sua sede na cidade 
de Maputo, podendo criar representações em 
qualquer parte do território nacional.

Dois) É de âmbito nacional.
Três) A AESMO constitui-se por tempo 

indeterminado, e rege-se pelos seguintes esta-
tutos e pela lei.

ARTIGO TRÊS

Objectivos 

A associação tem como objectivo as se-
guintes actividades:

a) Promover e  defender os direitos dos 
estudantes sem se esquecer dos 
seus deveres;

b) Representar e apresentar o estudante 
do Ensino Secundário Geral;

c) Defender os interesses legítimos dos 
estudantes;

d) Dirigir e representar os estudantes em 
todas as actividades e manifestações 
académicas;

e) Coordenar todas actividades de índole 
estudantil respeitante ao estudante;

f) Servir como interlocutor válido entre 
os estudantes do ESG e o Ministério 
da Educação. 

ARTIGO QUATRO 

Direitos e deveres dos membros

Um) Constituem direitos dos membros:

a) Assistir as sessões de trabalho dos 
órgãos da associação;

b) Apresentar aos órgãos da direcção da 
AESMO, sugestões e propostas 
sobre as actividades deste;

c) Apresentar petições e reclamações            
aos órgãos da AESMO;

d) Consultar os documentos da AESMO;
e) Recorrer contra os actos que considere 

lesivos à sua qualidade de membro e 
ao desenvolvimento da associação;

f)  Receber o cartão de membro.

Dois)  Constituem deveres dos membros: 

a) Obedecer e fazer obedecer o estabe-
lecido nestes estatutos, nos regu-
lamentos, deliberações, resolu-
ções e orientações dos órgãos da 
AESMO;

b) Zelar pelo prestígio e bom nome da 
AESMO.

Um) São órgãos sociais os seguintes:

a)  Assembleia Geral; 
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.  

Dois) Assembleia Geral – É o órgão deli-
berativo da AESMO e é composto por todos 
os membros do mesmo.

Três)  A Assembleia Geral é presidida por 
uma mesa eleita na sessão ordinária de cada 
mandato.

Quatro) Assembleia Geral reúne ordina-
riamente uma vez em cada ano e extraordi-
nariamente sempre que necessário.

Cinco) A Assembleia Geral é convocada pelo 
presidente da mesa por meio de convocatórias 
afixadas nos locais visíveis da sede, ou por 
anúncio no jornal de maior circulação.

Seis) A Assembleia Geral só pode reunir 
estando presente cinquenta por cento dos seus 
membros.

Sete) O mandato dos membros da mesa da 
Assembleia Geral é de dois anos.

Oito) Em todas as reuniões deverá ser la-
vrada uma acta a ser assinada por todos os 
membros presentes. 
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Nove) A AG tem como competências: 

a) apreciar e aprovar os estatutos e demais 
documentos da entidade;

b) examinar e aprovar o relatório de 
prestação de contas e de actividades, 
planos e orçamentos do conselho               
de direcção;

c)  Apreciar o parecer do Conselho Fiscal;
d) Deliberar sobre a admissão de novos 

membros.

Dez) Conselho de Direcção – É o órgão exe-
cutivo da entidade, composto pelo presidente 
e por uma lista de colaboradores por ele indi-
cados

Onze) O mandato dos membros do CD cessa 
ao mesmo tempo com o do presidente que os 
tiver indicado;

Treze) O CD pode reunir estando presentes 
a maioria dos seus membros;

Catorze) Em todas as sessões deverá ser 
lavrada uma acta a ser assinada por todos os 
membros presentes na reunião. 

Quinze) São competências do Conselho de 
Direcção:

a) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e garantir prossecução dos objec-
tivos da organização;

b) Cumprir e fazer cumprir as delibera-
ções da AG e do CF;

c) Definir prioridades nas actividades 
da organização, traçar orientações 
gerais, monitorar o trabalho dos 
seus membros de modo a garantir a 
gestão efectiva da associação;

d) Angariar parcerias, gerir as contas 
bancárias da entidade entre outros 
aspectos de natureza financeira;

e) Administrar o património da entidade.

Dezasseis) Conselho Fiscal – É o órgão 
fiscalizador da entidade, com plenos poderes 
para consultar os documentos e elaborar 
pareceres sobre os documentos apresentados 
pelo CD em sede de assembleia geral;

Dezoito) É constituído por uma mesa de 
três membros cujo seu mandato é de dois anos;

Dezanove) O CF reúne ordinariamente uma 
vez em cada ano e extraordinariamente sempre 
que necessário. 

Vinte) O CCF tem como competências:

a) Elaborar pareceres relativamente                       
aos documentos apresentados pelo 
CD, em sede de assembleia geral;

b) fiscalizar e verificar o grau de impl-
mentação dos planos da entidade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO SEIS

Dissolução e liquidação

Em caso de Dissolução da AESMO, a AG 
reunira extraordinariamente para decidir sobre 
o destino a dar ao património nos termos da 
lei. Sendo liquidatária uma comissão indicada 
pela AG.

ARTIGO SETE

Duvidas e omissões

Quaisquer dúvidas de interpretação susci-
tadas em torno dos presentes estatutos e demais 
regulamentações internas serão resolvidas por 
deliberação da AG ouvido o CD.

ARTIGO OITO

Entrada em vigor

Os presentes estatutos, entram em vigor 
a partir da data de publicação no Boletim da 
República.

KBS Internacional, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Setembro de dois 
mil e catorze, foi matriculada na Conserva-                            
tória do Registo de Entidades Legais sob                   
NUEL 100533774, uma entidade denominada 
KBS Internacional, Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo noventa do Codigo 
Comercial, entre:

Jianhong Zhou, solteiro, natural da China, de 
nacionalidade chinesa, residente em Maputo, 
Bairro Central, portador do Passaporte                       
n.º G42330643, emitido aos três de Agosto 
de dois mil e dez.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipes-              
soal limitada, que se regerá pelos artigos 
seguintes.

CAPÍTULO I

Da denominação,duração,sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação KBS 
Internacional, Sociedade Unipessoal, Limitada, 
criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tém a sua sede social em 
Maputo, sita na Avenida Josina Machel, número 
setecentos e quarenta e cinco, rés-do-chão, no 
Bairro do Central.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade podera deslocar a sua sede 
para dentro do territorio nacional, cumprindo 
os necessarios requisitos legais.

Três) O sócio único podera decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no pais e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolver actividade comercial                                                      
com importação e exportação 
de materiais ligados a calçado, 
vestuário, comércio de electrodo-
méstico diversos, supermercado, 
matéria-prima fabril, material de 
pesca, e outras actividades permi-
tidas por lei;

b)  Supermercado, comércio com impor-
tação & exportação; 

c) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

d) Proporcionar a acomodação aos 
turistas;

e)Desenvolver o comércio de bens 
alimentares, materal desportivo, 
material de pesca, calçado e 
vestuário.

Dois) Para a realização do seu objecto social, 
a sociedade poderá associar-se a outra ou a 
outras sociedades, dentro ou fora do país.

Três) A sociedade podera exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenta aprovação das 
emtidades competentes.

Quatro) A sociedade podera adquirir parti-                                                               
cipapações financeiras em sociedades a cons-
tituir ou constituídas, ainda que com objectivo 
diferente do da sociedade, assim como associar 
se com outras sociedades para a persecução de 
objectivos comercias no âmbito ou não do seu 
objectivo.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondente a uma quota do único sócio 
Jianhong Zhou e equivalente a cem por cento 
do capital sócial.

ARTIGO QUINTO

(prestaçăo, suplementares)

O sócio podera efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimento a sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                           
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Jianhong Zhou.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer repre-                                                                                     
sentar por um procurador especialmente desig-
nado pela administração nos termos e lemites 
especificos do respectivo mandato.



3150                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 79

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados        
fechar se ao com referéncia a trinta e um de 
dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão enter si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Healthcare Soluções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e quatro de Setembro de dois 
mil e catorze, foi matriculada na Conserva-
tória do Registo de Entidades Legais sob 
NUEL 100534762, uma entidade denomi-                             
nada Healthcare Soluções, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Hélder Mavuvane Bulo, licenciado em medi-                                                                                              
cina veterinária, nacionalidade moçambicana, 
Casado, nascido a vinte e sete de Julho de 
mil e novecentos e setenta e nove, NUIT 
n.º 107611029, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110101983727, residente na 
província de Maputo, Distrito de Manhiça, 
bairro de Kambeve, rua Doze;  

Hélder Teodomiro João Magumane Gune, 
licenciado em contabilidade e gestão, 
nacionalidade moçambicana, solteiro, 
nascido a vinte e sete de Maio de mil                             
e novecentos e setenta e sete, NUIT                              
n.º 105641958, contabilista, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110104704143A, 
residente na província de Maputo, cidade da 
Matola, bairro Primeiro de Maio, quarteirão 
trinta e oito, casa número trinta e oito, 
constituem uma sociedade por quotas, de 
responsabilidade limitada, mediante as 
seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, duração, sede e objecto

Um) A sociedade girará sob o nome empre-
sarial Healthcare Soluções, Limitada, e terá 
sede na província de Maputo, cidade da Matola, 
bairro Hanhane, Avenida Namaacha, número 
mil e novecentos e setenta e cinco.

Dois) Seu objecto social será contribuir 
para o melhoramento dos sistemas de saúde em  
Moçambique quer por:

a) Importação, exportação e comércio 
geral de produtos hospitalar e la-
boratorial;

b) Estabelecimento de laboratório         
clínico;

c) Organização de treinos técnicos                      
na  área de saúde pública.

Três) A prossecução do objecto social é 
livre á aquisição, por simples deliberação da 
assembleia-geral, da participação em sociedades 
já existentes ou constituir e associar-se em 
outras entidades sob qualquer forma permitida 
por lei, bem como a alienar das referidas 
participações. A sociedade poderá ainda exer-
cer outras actividades para além da principal.

ARTIGO PRIMEIRO

Capital social

Um)  O capital social é de duzentos e 
cinquenta mil meticais, dividido em duzentos 
e cinquenta quotas de mil meticais, cada uma, 
subscritas e integralizadas, neste acto, em 
moeda corrente do país, pelos sócios:

a) Hélder Mavuvane Bulo cento e vinte e 
cinco quotas de mil meticais;

b) Hélder Magumane Gune cento e vinte 
e cinco quotas de mil meticais.

Dois) As quotas são indivisíveis e não 
poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço, 
o direito de preferência para sua aquisição.

Três) A responsabilidade dos sócios é limi-
tada à importância total do capital social.

Quatro) O capital social poderá ser aumen-
tado ou diminuído de acordo com as neces-
sidades, mediante a deliberação da assembleia 
geral.

Cinco) Só será admitida a entrada de novos 
sócios mediante a deliberação da assembleia 
geral.

Seis) A sociedade iniciará suas actividades 
em trinta dias e seu prazo de duração é por 
tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Administração da sociedade, assembleia 
geral e representação da sociedade

Um) A administração da sociedade caberá 
a Healthcare Soluções, Limitada, vedado, 
no entanto, o uso do nome  empresarial em 
negócios estranhos ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos quotistas ou de terceiros, facultada retirada 
mensal, cujo valor não ultrapasse o limite fixado 
pela legislação fiscal em vigor.

Dois) A gerência da sociedade bem como a 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente será exercida por um gerente a ser 
nomeado pela assembleia geral, com dispensa 
de caução com ou sem remuneração, conforme 
vier deliberado pela assembleia geral. 

Três) A sociedade obriga-se em todos os seus 
actos e contratos pelas assinaturas conjuntas 
dos sócios ou por acto da gerência, a sociedade 
poderá nomear mandatários ou procuradores 
da mesma para prática de determinados actos 
ou categorias de actos, atribuindo tais poderes 
através de procuração.

Quatro) O balanço geral será levantado em 
trinta e um de Dezembro de cada ano, cabendo 
aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apurados.

Cinco) Fica eleito o foro de Maputo província 
para qualquer acção fundada neste contrato.

Por deliberação da assembleia geral, poderá a 
sociedade abrir e encerrar delegações, sucursais, 
filiais, ou outras formas de representação 
comercial no pais ou fora dele, bem como 
transferir a sede da sociedade para outra 
localidade no território nacional, obtida a 
autorização das autoridades competentes, se 
necessário.

Seis) Falecendo ou sendo interditado 
qualquer dos sócios, a sociedade continuará 
com seus herdeiros ou sucessores. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse, apurar-se-ão 
os haveres em balanço geral, que se levantará, 
conforme entendimento vigente.

Sete)  Os sócios-gerentes declaram, sob as 
penas da lei, que não incorrem nas proibições 
previstas em lei para o exercício da actividade 
comercial.

E por estarem assim justos e contratados, 
assinam o presente instrumento em quatro 
exemplares.

Maputo, vinte e seis de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.
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Cinco) Só será admitida a entrada de novos 
sócios mediante a deliberação da assembleia 
geral.

Seis) A sociedade iniciará suas actividades 
em trinta dias e seu prazo de duração é por 
tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Administração da sociedade, assembleia 
geral e representação da sociedade

Um) A administração da sociedade caberá 
a Healthcare Soluções, Limitada, vedado, 
no entanto, o uso do nome  empresarial em 
negócios estranhos ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos quotistas ou de terceiros, facultada retirada 
mensal, cujo valor não ultrapasse o limite fixado 
pela legislação fiscal em vigor.

Dois) A gerência da sociedade bem como a 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente será exercida por um gerente a ser 
nomeado pela assembleia geral, com dispensa 
de caução com ou sem remuneração, conforme 
vier deliberado pela assembleia geral. 

Três) A sociedade obriga-se em todos os seus 
actos e contratos pelas assinaturas conjuntas 
dos sócios ou por acto da gerência, a sociedade 
poderá nomear mandatários ou procuradores 
da mesma para prática de determinados actos 
ou categorias de actos, atribuindo tais poderes 
através de procuração.

Quatro) O balanço geral será levantado em 
trinta e um de Dezembro de cada ano, cabendo 
aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apurados.

Cinco) Fica eleito o foro de Maputo província 
para qualquer acção fundada neste contrato.

Por deliberação da assembleia geral, poderá a 
sociedade abrir e encerrar delegações, sucursais, 
filiais, ou outras formas de representação 
comercial no pais ou fora dele, bem como 
transferir a sede da sociedade para outra 
localidade no território nacional, obtida a 
autorização das autoridades competentes, se 
necessário.

Seis) Falecendo ou sendo interditado 
qualquer dos sócios, a sociedade continuará 
com seus herdeiros ou sucessores. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse, apurar-se-ão 
os haveres em balanço geral, que se levantará, 
conforme entendimento vigente.

Sete)  Os sócios-gerentes declaram, sob as 
penas da lei, que não incorrem nas proibições 
previstas em lei para o exercício da actividade 
comercial.

E por estarem assim justos e contratados, 
assinam o presente instrumento em quatro 
exemplares.

Maputo, vinte e seis de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

SEC − Sociedade 
Empresarial de Construção, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dez de Setembro de dois mil e catorze, 
foi matriculada, na Conservatória dos Registos 
de Nampula, sob o número cem milhões 
quinhentos e trinta e dois mil quatrocentos 
e trinta e três, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada SEC − 
Sociedade Empresarial de Construção, Limitada, 
a cargo de Macassute Lenço, Conservador e 
Notário Superior, constituída entre os sócios: 
Susana Eugénia Manuel Gonçalves Figueira, 
de nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade número zero trinta mil 
milhões cem milhões  oitocentos e oitenta 
mil oitenta e um P, emitido em vinte quatro 
de Fevereiro de dois mil e dez, pela Direcção 
de Identificação Civil de Nampula, residente 
na Rua de Maguiguana número trinta e um 
A, Urbano Central, cidade de Nampula, que 
outorga na qualidade de sócia; Victor Manuel 
Soares, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade número zero 
trinta mil milhões  cem milhões  oitocentos e 
oitenta mil trinta e três C, emitido em vinte e  
três de Fevereiro de dois mil e dez, pela Direcção 
de Identificação Civil de Nampula, residente na 
Rua das FPLM número quinhentos e doze, 
segundo andar esquerdo. Urbano Central, cidade 
de Nampula, que outorga na qualidade de sócio; 
Celebram o presente contrato que se rege pelos 
artigos constantes nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Tipo de sociedade)

São estabelecidos pelo presente contrato 
os termos e condições para a constituição 
de uma sociedade comercial por quotas, de 
responsabilidade limitada.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Firma)

A sociedade adopta a firma SEC – Socie-
dade Empresarial de Construção, Limitada.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua de 
Maguiguana, número trinta e um A, cidade de 
Nampula.

Dois) Por deliberação dos sócios em 
assembleia geral, a sociedade poderá criar 
sucursais, filiais, agências, delegações e outras 
formas de representação, em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA QUARTA

 (Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data do registo. 

CLÁUSULA QUINTA 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a cons-
trução de obras públicas, edifícios, pontes, 
estradas, abertura de furos, bem como a sua 
reabilitação e manutenção.

Dois)  Por deliberação dos sócios em 
assembleia geral, poderá a sociedade exercer 
qualquer actividade conexa e complementar à 
descrita no número anterior, para a qual obtenha 
autorização das  autoridades competentes.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas sob qualquer forma legalmente permitida.

CLÁUSULA SEXTA 

(Capital social)

Um)  O capital social é de cento cinquenta                        
mil meticais, integralmente subscrito e reali-
zado em dinheiro dividido em duas quotas 
pertencentes aos sócios:

a) Susana Eugénia Manuel Gonçalves 
Figueira, detentora de setenta e 
cinco mil meticais, correspondendo 
a cinquenta por cento do capital 
social;

b) Victor Manuel Soares, detentor 
de setenta e cinco mil meticais, 
correspondendo a cinquenta por 
cento do capital social.

Dois) Poderão ser efectuadas prestações 
suplementares do capital, nas condições que 
forem deliberadas pelos sócios, sendo este 
motivo para a alteração da proporção das quotas 
no capital.

Três)  Os sócios poderão fazer suprimentos 
de que a sociedade carecer, nas condições que 
vierem a ser acordadas em assembleia geral e 
por eles deliberadas.

CLÁUSULA SÉTIMA 

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas entre os 
sócios é livre e para terceiros dependem de 
decisão tomada pelos sócios em assembleia 
geral.

Dois) A transmissão de quotas é ineficaz 
em relação à sociedade enquanto não lhe for 
comunicada por escrito.

Três) A sociedade, em primeiro lugar, e 
os sócios, em segundo, gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a favor de 
terceiros, no que toca aos sócios, na proporção 
das respectivas quotas.

CLÁUSULA OITAVA 

(Distribuição de lucros)

Um) A distribuição de lucros far-se-á me-
diante a proporção da quota de cada sócio. 
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Dois) Em conformidade com a deliberação 
que para o efeito venha a ser tomada pela 
assembleia geral, sob proposta da administração, 
dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Vinte por cento para a reserva legal;
b) Amortização das obrigações perante 

os sócios, correspondentes a supri-
mentos e outras contribuições para 
a sociedade que tenham sido entre 
os mesmos acordadas e sujeitas a 
deliberação da assembleia geral;

c) Dividendos distribuídos aos sócios,               
na proporção das suas quotas.

CLÁUSULA NONA

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração 
do sócio.

Dois) A amortização de quota tem por efeito 
a extinção da quota, sem prejuízo porém dos 
direitos adquiridos e das obrigações vencidas.

Três) A amortização considera-se realizada 
na data da assembleia geral que a deliberar, 
no caso de exclusão de sócio e torna-se eficaz 
mediante comunicação dirigida ao sócio 
excluído.

CLÁUSULA DÉCIMA

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade pode, mediante deliberação 
dos sócios em assembleia geral, adquirir quotas 
próprias a título oneroso e, por mera deliberação 
da administração, a título gratuito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

 (Órgãos sociais)

A sociedade possui os seguintes órgãos: 
assembleia geral e administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Assembleia geral)

A assembleia geral é o órgão máximo da 
sociedade e nela tomam parte os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

(Quórum e votação)

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria de votos dos sócios 
presentes ou representados, exceptuando nas 
matérias que nos termos da lei exigem maioria 
de dois terços. 

Dois) A assembleia geral será dirigida por 
Susana Eugénia Manuel Gonçalves Figueira, 
podendo no futuro ser dirigida por um presidente 
eleito pelo órgão.

Três) Em todas as sessões da assembleia                    
geral serão lavradas actas, as quais se consi-
deram eficazes após assinatura dos sócios 

que tenham participado na sessão, quando 
consignadas no livro de actas. Tratando-se de 
actas avulsas, quando as respectivas assinaturas 
sejam recon-hecidas notarialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

(Reuniões da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente nos três meses imediatos ao termo de 
cada  exercício.

Dois) A convocação da assembleia geral 
compete à administração e deve ser feita por 
meio de carta, expedida com antecedência 
mínima de quinze dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

(Administração da sociedade)

Um)  A sociedade será gerida e representada 
por dois administradores eleito pela assembleia 
geral, podendo a eleição do mesmo recair sobre 
pessoas estranhas à sociedade, sendo dispensada 
a prestação de caução para o exercício do cargo. 

Um) Compete aos administradores:

a) Exercer os mais plenos poderes de 
gestão;

b) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele;

c) Praticar todos os actos em conformi-
dade com o objecto da sociedade e 
no interesse desta.

Dois) Os administradores podem nomear 
representante ou procurador com poderes, no 
todo ou em parte, dentro dos limites do seu 
mandato.

Três) Os administradores não podem obrigar 
a sociedade em negócios que sejam estranhos 
ao objecto social desta. 

Quatro) Nos actos de gestão diária a 
sociedade fica obrigada pela assinatura dos 
administrador individualmente. As operações 
referentes à aquisição de crédito bancário, 
contratos ou quaisquer negociações que possam 
ser consequentes para a vida da sociedade 
carecem da assinatura conjunta dos sócios.

Cinco) Ficam desde já nomeado como 
administradores da sociedade, Susana Eugénia 
Manuel Gonçalves Figueira e Victor Manuel 
Soares.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

(Dissolução)

 A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei. Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão liquidatários, devendo proceder 
a liquidação como então deliberarem.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

 (Casos omissos)

Nos casos omissos, regularão as disposi-
ções legais aplicáveis em vigor na República                       
de Moçambique.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

(Litígios)

Os conflitos que possam surgir na execução 
do presente contrato serão resolvidos por via 
de consenso. Contudo, na impossibilidade de 
um acordo amigável, é competente o Tribunal 
Judicial da Província de Nampula.

Nampula, dezanove de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Conservador, MA. Macassute 
Lenço.

Nihhon Trading, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por acta do dia dez de Dezembro do ano de 
dois mil e treze, pelas treze horas, na sua sede 
em Maputo, reuniu-se a Primeira Convocatória 
a Assembleia Geral Extraordinária de Nihhon 
Trading, Limitada, com o capital de cem mil 
meticais, com a presença dos sócios Mansoor 
Ahmed Babar e Muhammad Dilawar Khan, com 
uma quota no valor de cinquenta mil meticais, 
equivalentes a cinquenta por cento do capital 
social cada, os sócios deliberaram:

a) Ceder parcialmente as quotas dos 
sócios Muhammad Dilawar Khan e 
Mansoor Ahmed Babar nos valores 
de trinta mil meticais e dez mil 
meticais, respectivamente a favor 
do senhor Mohsin Raza, que entra 
como novo sócio;

b) Nomear o sócio Mohsin Raza, para 
gerente da sociedade, com dispensa 
de caução ao qual competirá 
exercer os mais amplos poderes, 
representando a sociedade em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, 
praticando todos e demais actos 
tendentes a realização do objecto 
social que os estatutos não reservam 
a assembleia geral.

Em consequência das operadas alterações 
acima mencionadas ficam alterados os artigos 
quarto, sexto alínea f), que regem a dita 
sociedade, que passam a ter a seguinte nova 
redacção.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente sub-
scrito e realizado em dinheiro, é de cem 
mil meticais, dividido por três quotas a 
saber:

Duas quotas no valor nominal 
de quarenta mil meticais, 
representativas de quarenta 
por cento do capital social 
cada, pertencentes aos sócios 
Mansoor Ahmed Babar e 
Mohsin Raza e outra no 
valor nominal de vinte mil 
meticais, representativa de 
vinte por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Muhammad Dilawar Khan.
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ARTIGO SEXTO

Assembleia geral e representação                     
da sociedade

a) ...
b) ...
c) ...
d) ...
e) ...
f) A representação e gerência 

da sociedade fica a cargo 
do sócio Mohsin Raza, 
com dispensa de caução 
ao qual competirá exercer 
os mais amplos poderes, 
representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, praticando 
todos e demais actos tendentes 
a realização do objecto social 
que os estatutos não reservam 
a assembleia geral.

Maputo, vinte e dois de Setembro de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Maluwa Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de dezassete de Setembro de dois mil 
e catorze, da sociedade Maluwa Properties, 
Limitada, matriculada sob NUEL 100020084, 
deliberaram o seguinte:

i) A alteração do nome de Maluwa 
Properties, Limitada passando a 
chamar-se Maluwa Construções, 
Limitada;

ii) A mudança da sede, passando a sediar-
se na Avenida Vladimir Lenine, 
prédio Milenium Park, primeiro 
andar , porta cento e um;

iii) A mudança do objecto, passando 
de gestão de propriedades para 
construção civil e obras públicas;

iv) O aumento do capital social em mais 
cinquenta mil meticais, passando 
o capital social a ser de duzentos e 
ciquenta mil meticais.

Em consequênçia é alterado a redacção dos 
artigos primeiro, terceiro, quarto e quinto do 
pacto social, os quais passam a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Constituem entre si uma sociedade 
Anónima de direito moçambicana 
denominada Maluwa Construções, 
Limitada.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem a sua sede na 
cidade de Maputo, Avenida Vladimir 
Lenine, prédio Milenium Park, primeiro 

andar, porta cento e um, distrito Urbano 
Kapfumo, podendo por deliberação da 
assembleia geral, abrir filiais, agências ou 
outras formas de representação social em 
território nacional e no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

Um) A sociedade tem por objectivo prin-
cipal construção civil e obras públicas.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações sociais em outras sociedades.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá desenvolver outras 
actividades não compreendidas no actual objecto 
social, desde que devidamente linceciada para 
o efeito.

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de duzentos e 
cinquenta mil meticais, co rrespondente 
a duzentas e cinquenta mil acções 
encontrando subscrito integralmente 
realizado em dinheiro de duzentos e 
cinquenta mil meticais, equivalente a 
cem por cento do capital social, assim 
distribuídos:

a)  Shieldon César  da Si lva 
Steenkamp, titular de ses-
senta por cento do capital 
social equivalente a cento 
e cinquenta mil meticais, 
Maluwa Construções, Limi-
tada, integralmente subs-
critas e realizadas;

b) Anabela Aquina da Silva 
Fernando Martins, titular 
de quarenta por cento do 
capital equivalente a cem  
mil meticais da Maluwa 
Construções ,  Limitada, 
integralmente subscritas                    
e realizadas.

Maputo, dezanove de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Ecofarma, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de vinte e dois de Junho de 
dois mil e doze, lavrada de folhas cento e nove 
a cento e treze, do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos trinta e nove traço A, 
deste Cartório Notarial de Maputo, perante mim 
Carla Roda de Benjamim Guilaze, licenciada em 
Direito, técnica superior dos registos e notariado 
N1, e notária em exercício neste cartório, foi 
constituída entre: Jalaludin Sidi e Mariam 
Bibi Rashid Umarji, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada 
Ecofarma, Limitada, com a sua sede na Avenida 

vinte e quatro de Julho número mil quatro-
centos oitenta e três, cidade de Maputo, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Ecofarma, Limitada é uma sociedade consti-
tuída sob forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade e constituída por tempo inde-
terminado, constando-se o seu início, para todos 
os efeitos legais, a partir da data da escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na sede na 
Avenida vinte e quatro de Julho número mil 
quatrocentos oitenta e três, cidade de Maputo, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
abrir ou encerrar, delegações, filiais, sucursais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país ou no estrangeiro, bem como 
transferir na sua sede para outro local do 
território nacional, depois de obtidas nas 
necessárias autorizações das autoridades 
competentes.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto social, 
o exercício da actividade de comercialização 
de produtos farmacêuticos, importação de 
medicamentos.

Dois) Para a prossecução do seu escopo 
social, a sociedade podem associar-se a outras 
sociedades. 

Três) A sociedade pode exercer outras 
actividades afins e conexas ao seu objecto 
social.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital societário é de vinte mil meticais, à 
soma de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
doze mil, correspondente a ses-
senta por cento do capital social 
pertencente ao sócio Jalaludin           
Sidi; 

b) Uma quota com o valor nominal de                                                                         
oito mil, correspondente a qua-
renta por cento do capital social 
pertencente ao sócio Mariam Bibi 
Rashid Umarji. 

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital)

Um) O capital social pode ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
dinheiro ou em espécie, pela incorporação                        
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de feitos a caixa pelos sócios, ou capitalização 
de toda a parte dos lucros ou reservas, devendo-
se para o efeito, observar-se as formalidades por 
que se regem as sociedades por quotas.

Dois) A decisão do sócio atinente ao 
aumento do capital social deve mencionar 
expressamente se são criadas novas quotas ou 
se é somente aumentado o valor nominal do 
capital existente.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos)

Não se pode exigir do sócio prestações 
suplementares, entretanto, pode emprestar 
á sociedade dinheiro de que a caixa carecer, 
mediante juros por ele a estabelecer.

ARTIGO OITAVO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas dependem 
da anuência da sociedade.

Dois) No concernente á cessão de quotas 
gozam do direito de preferência a sociedade e 
depois o sócio.

Três) No caso de a cessão de quotas não 
interessar nem a sociedade nem ao sócio, a 
quota pode ser cedida a estranhos a sociedade. 

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, é exercido pelo sócio 
Jalaludin Sidi que, por este meio, fica nomeado 
administrador com dispensa da caução, com a 
remuneração que vier a ser fixada pelo sócio.

Dois) O administrador, mediante a auto-
rização dos sócios, pode nomear mandatário                              
da sociedade conferindo-lhe os necessários 
poderes de representação. 

ARTIGO DÉCIMO

(Forma de obrigar a sociedade)

Um) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura do sócio-gerente sem prejuízo 
dos poderes que tiver conferido ao mandatário 
estranho à sociedade. 

Dois) O sócio-gerente ou mandatário não 
podem obrigar a sociedade bem como realizar 
em nome desta quaisquer operações alheias ao 
seu objecto social. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Fundo da reserva legal)

Dos lucros apurados são deduzidos:

a) Cinco por cento para o fundo da 
reserva legal enquanto não estiver 
preenchido ou sempre que for 
necessário reintegrá-lo;

b) As quantias que por decisão dos 
sócios se destinarem a constituírem 
quaisquer outros fundos de reserva.

Único. O remanescente constitui divi- 
dendos para os sócios.

ARTIGO DÉCIMO  SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade são 
feitas nos termos da lei e será liquidatário quem 
estiver no exercício do cargo de gerente no mo-
mento que se pretender realizar a liquidação.

ARTIGO DÉCIMO  TERCEIRO

(Casos omissos)

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos é regido pela legislação por que se 
rege a matéria.

Está conforme.

Maputo, vinte e dois de Maio de dois mil                
e onze. — A Ajudante, Ilegível.

Ecofarma, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura pública de vinte e dois de Setembro 
de dois mil e catorze, lavrada de folhas cento 
e vinte e sete a folhas cento e trinta, do livro 
de notas para escrituras diversas número 
quatrocentos e vinte e três traço A, deste 
Cartório Notarial de Maputo, perante Batça 
Banu Amade Mussa, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior A em exercício 
no referido cartório, procedeu-se na sociedade 
em epígrafe, divisão, cessão, unificação de 
quotas, entrada de novos sócios, mudança de 
sede e alteração parcial do pacto social em que 
são alterados os artigos terceiro, quinto, nono e 
artigo décimo do pacto social que passam a ter 
a seguinte nove redacção:

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Ahmed Sekhou Touré, número novecentos 
e setenta e sete, na cidade de Maputo, 
podendo por deliberação da assembleia 
geral, abrir ou encerrar delegações, 
filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação social no país 
ou no estrangeiro, bem como transferir 
a sua sede para outro local do território 
nacional, depois de obtidas as necessárias 
autorizações das autoridades competentes.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente e subs-
crito em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
e corresponde à soma de quatro quotas 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de sete 
mil e quinhentos meticais, 
correspondente a trinta e sete 

vírgula cinco porcento do 
capital social pertencente ao 
sócio Jalaludin Sidi;

b) Uma quota no valor de dois 
mil e quinhentos meticais, 
correspondente a doze vírgula 
cinco porcento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Yunuss  Assane Ahmad 
Bahadur;

c) Uma quota no valor de cinco 
mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco porcento do 
capital social, pertencente ao 
sócio Bilal Ismail Sidat;

d) Uma quota no valor de cinco 
mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco porcento do 
capital social, pertencente ao 
sócio Mahomed Rafik Ismael 
Sidat.

ARTIGO NONO

Administração

Um) A administração e representação 
da sociedade, em juízo e fora dele, 
serão exercidas por um conselho de 
administração. São nomeados para o 
presidente do conselho de administração 
o sócio maioritário o senhor Jalaludin 
Sidi, e tendo como administradores os 
sócios Yunuss Ahmad Assane Bahadur, 
Bilal Ismail Seedat e  Mahomed  Rafik  
Ismail Sidat. 

Dois) ...

ARTIGO DÉCIMO

Forma de obrigar a sociedade

Um) Para obrigar a sociedade é sufi-
ciente a assinatura de qualquer dos 
membros do conselho de administração.

Dois) ... 

Que em tudo o mais não alterado conti-             
nuam a vigorar as disposições do pacto social 
anterior.

Está conforme.

Maputo, vinte e quatro de Setembro de dois 
mil e catorze. — A Ajudante, Ilegível.

NCI – Ngovene Capital                            
e Investimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois  de Setembro de dois mil 
e catorze, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob NUEL 
10053339  uma sociedade denominada NCI 
– Ngovene Capital e Investimentos, Limitada.
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É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa  do Decreto- 
-Lei número dois barra dois mil e vinte um de 
vinte de Dezembro do Código Comercial, entre: 

Primeiro. Lúcio Jaime Ngovene, solteiro, 
natural de Maputo e residente nesta cidade, titu-
lar do Bilhete de Identidade n.º 110301762211P 
de vinte de Dezembro de dois mil e onze, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo;

Segunda. Lúcia Verónica Chivite Ngovene, 
viúva, natural de Maputo e residente nesta 
cidade, titular do Bilhete de Identificação                      
n.º 110102753595I de trinta e um de Janeiro 
de dois mil e treze, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação NCI – 
Ngovene Capital e Investimentos, Limitada                
e reger-se-á pelos presentes estatutos.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da celebração da presente escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo.

Dois) Mediante deliberação do conselho de 
gerência a sociedade poderá abrir sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma de represen- 
tação no país ou estrangeiro.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços nos diversos 
ramos de actividades;

b) Prestação de serviços na área finan-
ceira;

c) Aluguer de equipamentos diverso;
d) Gestão de empreendimentos;
e) Gestão de recursos humanos;
f) Consultoria;

g) Agenciamento e representação de 
outras sociedades;

h) Importação e exportação de produtos 
diversos;

i) Transportes de mercadorias.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais desde 
que para tal obtenha aprovação das autoridades 
competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado  
é de vinte mil meticais, correspondente à uma 
quota de noventa e oito por cento pertencente ao 
sócio Lúcio Jaime Ngovene e dois por cento da 
sócia Lúcia Verónica Chivite Ngovene.

Dois) O capital poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes por deliberação da assembleia 
geral, que determinará os termos em que se 
efectuará o aumento.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) É livre a cessão  parcial de quotas para 
entrada de novos sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento da sociedade,  dado em 
assembleia geral à qual fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição.

Três) No caso de a sociedade não exercer 
o seu direito de preferência, este passará a 
pertencer a cada um dos sócios e, querendo 
exercê-lo mais do que um, a quota será dividida 
pelos interessados, na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Prestações suplementares

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos competindo 
à assembleia geral determinar a taxa de juro, 
condições e prazos de reembolso.

ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas

A sociedade pode proceder a amortização de 
quota, nos casos de arresto, penhora, oneração 
de quota, declaração de falência de um dos 
sócios e ou desaparecimento de um dos sócios.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

Assembleia Geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano e nos primeiros quatro  
meses após o fim do exercício anterior.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe normalmente deliberar sobre 
assuntos ligados à actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência da gerência.

Três) A assembleia geral será convocada pelo 
gerente, por meio de telefax, telegrama, e-mail 
ou carta registada, com aviso de recepção, 
dirigidos aos sócios, com antecedência mínima 
de quinze dias, em casos  urgentes é admissível 
a convocação com antecedência inferior, desde 
que haja consentimento de todos os sócios.

Quatro) A convocação deverá incluir, pelo 
menos:

a) A agenda de trabalho;
b) Data e hora da realização.

Cinco) A assembleia geral reúne-se, nor-
malmente, na sede da sociedade.

Seis) Será obrigatória a convocatória da 
assembleia geral, dentro de quarenta e cinco 
dias, se os sócios que representem dez por 
cento do capital o exigirem por meio de telefax, 
telegrama ou carta registada, dirigidos à sede 
da sociedade, indicando a proposta de agenda 
de trabalhos.

Sete) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída e capaz de tomar 
deliberações válidas quando, em primeira 
convocação, estiverem presentes sócios 
representando mais de cinquenta e um por 
cento do capital. Se a assembleia não atingir este 
quorum, será convocada para reunir, em seguida 
dentro de trinta dias, mas não antes de quinze 
dias, podendo então deliberar validamente com 
qualquer quórum.

Oito) Para a reunião da assembleia geral 
em segunda convocatória, são requeridos 
os mesmos formalismos de convocação das 
assembleias em primeira convocatória.

Nove) A cada quota corresponderá um voto 
por cada duzentos e cinquenta meticais do valor 
respectivo.

Dez) As deliberações das assembleias gerais 
serão tomadas por maioria de cinquenta e um 
por cento dos votos presentes ou representados, 
com excepção daquelas para as quais a lei exige 
maioria mais qualificada.

Onze) Compete à assembleia geral designar 
os auditores da  sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Gerência e representação da sociedade

Um) A sociedade será regida por um ou 
mais gerentes que serão nomeados em reunião 
da assembleia geral.

Dois) Os gerentes serão dispensados de 
prestar caução.

Três) A sociedade ficará obrigada conforme 
for deliberado em reunião da  assembleia geral:

a) Pela assinatura dos gerentes;
b) Pela assinatura do procurador especi-

ficamente constituído nos termos do 
respectivo mandato.
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Quatro) Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados por um gerente, ou por 
qualquer empregado devidamente autorizado.

Cinco) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito ás operações sociais, 
designadamente em letras a favor, fianças e 
abonações.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais, balanços                   
e distribuições de resultados

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral ordinária.

Três) Deduzidos os gastos gerais, amor-
tizações e encargos, dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos:

a) Cinco por cento para reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário integrá-lo;

b) Outras reservas que a sociedade 
necessite para um melhor equilí-
brio financeiro.

Quatro) Os lucros distribuídos serão pagos 
aos associados de acordo com a percentagem 
das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Disposições gerais

Um) Em caso de morte ou interdição de um 
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interditado, 
os quais nomearão entre si um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei. Se for acordado, será liquidada 
quando os sócios deliberarem.

Três) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições da lei de onze de Abril de mil 
novecentos e um e demais legislação aplicável.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Yanqing – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e dois de Setembro de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100533782 uma 
sociedade denominada Yanqing – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contratod e socie- 
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Yanqing Yan, solteiro, natural da China, 
de nacionalidade chinesa, residente em 
Maputo Bairro Central, portador do                                                     
DIRE  n.º 11CN00065206B, emitido aos 
quatro de Novembro de dois mil e treze.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Yanqing, 
Sociedade Unipessoal, Limitada criada por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social 
em Maputo, cita na Avenida Guerra Popular 
número quinhentos e cinquenta  rés-do-chão, 
no Bairro Central.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade podera deslocar a sua sede 
para dentro do territorio nacional, cumprindo 
os necessarios requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto, desen-
volver actividade comercial com importação 
e exportaçăo de materiais ligados a calçado, 
vestuário, comércio de electrodoméstico 
diversos, supermercado, matéria-prima fabril, 
material de pesca, e outras actividades permi-
tidas por lei.

i) Supermercado, comércio com impor-
tação & exportação; 

ii) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

iii)  Proporcionar a acomodação aos 
turistas;

iv) Desenvolver o comércio de bens 
alimentares, material desportivo, 
material de pesca, calçado e 
vestuário;

v) Para a realização do seu objecto social, 
a sociedade poderá associar-se a 
outra ou a outras sociedades, dentro 
ou fora do país.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que com objectivo 
diferente do da sociedade, assim como associar 
se com outras sociedades para a persecução de 
objectivos comerciais no âmbito ou não do seu 
objectivo.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondente a uma quota do único sócio 
Yanqing Yan e equivalente a cem por cento  
do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimento a sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação                                   
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Yanqing Yan.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
lemites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Das isposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referéncia a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercicio 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.
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ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
unico sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falacido ou 
interdito, os quais nomearão enter si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Chimembo Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Setembro de dois mil 
e catorze, foi matriculada, na Conserva-                               
tória do Registo de Entidades Legais sob 
NUEL 100533855 uma sociedade denomi-                                 
nada Chimembo Construções, Limitada.

É celebrado o seguinte contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Roberto Jane Natingue, solteiro, 
natural de Mucambe-Morrumbene, província de 
Inhambane, nascido aos vinte e seis de Junho 
de mil novecentos e setenta e dois, residente no 
Bairro da Liberdade cidade da Matola, província 
do Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100164689M, emitido no dia vinte de 
Abril de dois mil e dez, válido até vinte de Abril 
de dois mil e dezasseis, em Maputo;

Segundo. Samuel Fernando Chivambo, 
solteiro, natural de Inhambane, nascido aos 
trinta e um de Outubro de mil novecentos 
e oitenta e cinco, residente na cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110104486881M emitido no dia cinco de 
Dezembro de dois mil e treze, válido até cinco 
de Dezembro de dois mil e dezoito, em Maputo;

Terceiro. Carlos Filipe Chimene, natural 
de Maputo, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, filho de Filipe Salvador Cimene 
e de Biatriz Zandamela, residente na cidade 
de Maputo, Bairro de Hulene A, quarteirão 
quarenta e sete casa número trezentos e 
dois, portador do Bilhete de Identidade                                                                      
n.º 110101780001F, emitido aos quatro de 
Janeiro de dois mil e doze. 

Pelo presente contrato de sociedade outor-
guem e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Chimembo Construções, Limitada e tem a sua 
sede no Bairro de Malhangalene, Rua da Silves, 
número sessenta e nove, cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal: 
construção civil e obras públicas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades tais como:

a)  Consultoria;
b) Projectos de arquitectura e fiscaliza-

ção de obras;
c)  Decorações interiores e exteriores.

Três) A sociedade poderá adquirir par-
ticipação financeira em sociedades a constituir 
ou ja constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Quatro) A sociedade poderá exercer quais-
quer outras actividades desde que para o efeiro 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO 

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de quinhentos mil 
meticais dividido pelos sócios da seguinte 
forma:

a) Roberto Jane Natingue, com o valor de 
cento e sessenta e seis mil  seiscentos 
e sessenta e seis vírgula sessenta e 
sete centavos, correspondente a 
trinta e três vírgula trinta e três por 
cento do capital;

b) Samuel Fernando Chivambo com o 
valor de cento e sessenta e seis 
mil e seiscentos e sessenta e seis 
vírgula  sessenta e sete centavos, 
correspondente a trinta e três vírgula 
trinta e três por cento do capital;

c) Carlos Filipe Chimene, com o valor de 
cento e sessenta e seis mil seiscentos 
e sessenta e seis vírgula sessenta e 
sete centavos, correspondente a 
trinta e três vírgula trinta e três por 
cento do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação parcial de quotas 
deverá ser do consentimento dos sócios gozando 
estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes à sua participação               
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO  

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juizo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Samuel Fernando Chivambo, nomeado 
gerentes da sociedade.

Dois) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO 

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perda.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

ODD Holdings, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove de Setembro de dois mil e catorze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100533634  
uma sociedade denominada ODD Holdings, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo os noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Abid-Ur-Rehman  residente na rua 
Jerónimo Osório número oitenta e seis Bairro 
da Sommerschield ,cidade de Maputo, portador 
do Passaporte n.º ACI075322 emitido, aos  seis 
de Maio de dois mil e dez em Lahore-Pakistão;

Segundo. Zeena Iquebal Abdul Karim 
solteira, natural de Mocuba residente na Rua 
Jerónimo Osório número oitenta e seis rés- 
-do-chão, portadora do Bilhete de Identidade  
n.º 110100292382S emitido aos trinta e um 
de Março de dois mil e onze, pela Direcção 
Nacional de Identificação de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade anó-
nima que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de ODD 
Holdings Limitada, e tem a sua sede provisória 
na Avenida Ho Chi Min número mil novecentos 
e três na cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado contando-se o seu início  a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

 Um) A sociedade tem por objecto a pres-
tação de serviços na área de consultoria, 
assessoria, informática software, investimentos 
no ramo alimentar.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipação financeira em sociedade a constituir ou 
já constituidas ainda que tenham objecto social 
diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quais-
quer outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO 

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
divididos pelos sócios Zeena Iquebal Abdul 
Karim com o valor de dez mil meticais 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
e Abid-Ur-Rehman com o valor de dez mil 
meticais correspondente a cinquenta por cento 
do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessarias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor e cessão ou alienação de toda ou parte de 
quotas deverá ser do conhecimento dos sócios 
gozando o direito de preferência. 

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente esta 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade e 
a sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo da sócia 
Zeena Iquebal Abdul Karim como sócia gerente 
e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, confe-
rindo os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituido pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
actos ou contratos que digam respeito à negócios 
estranhos a mesma, tais como letras de favor, 
fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
devidamente autorizados pela gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dessolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação  
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República              
de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Agosto de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

RGB – Consultores                        
e Corretores de Seguros, 

Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Setembro de dois mil e 
catorze, foi matriculada, na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais sob NUEL   uma 
sociedade denominada entre:

RGB Serviços e Investimentos Moçambique 
Limitada, sociedade comercial de respon-
sabilidade limitada, constituída e existente 
de acordo com as leis da Moçambique, 
matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial para sociedades sob o n.º 494731 
e com sede na cidade de Maputo,  Praça dos 
Trabalhadores, CFM-Sul, antiga secção de 
pessoal, representado neste acto por Hercildo 
Bento Sabia Massuanganhe; 

Francisco Sabia Massuanganhe, estado civil, 
casado, de nacionalidade moçambicana, na-
tural de Vilanculos, província de Inhambane, 
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residente na cidade da Beira, nascido 
em vinte de Janeiro de mil novecentos e 
cinquenta e nove, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 070100485625Q, emitido em 
Maputo, aos vinte e dois de setembro de dois 
mil e dez, vitalício.
Que pelo presente contrato, constituem 

entre si uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, que irá reger-se 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada e 
a denominação de RGB – Consultores e 
Corretores de Seguros, Moçambique Limitada, 
regendo-se pelo presente contrato de sociedade 
e pela legislação em vigor.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sua duração é por tempo indeter-
minado, podendo dissolver-se por deliberação 
da assembleia geral.  

Dois) O seu início conta-se a partir da data 
do respectivo registo na Conservatória das 
Entidades Legais. 

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede provisória 
na antiga secção do pessoal, CFM-Sul, praça dos 
trabalhadores na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá por simples 
deliberação da administração transferir a sua 
sede para qualquer parte do país, e/ou abrir 
delegações, sucursais e outras formas de 
representação comercial, tanto no país como 
no exterior, mediante gerência.

Três) por deliberação do conselho de admi-
nistração poderão ser criadas e extintas, em 
Moçambique ou no estrangeiro, filiais, sucur-
sais, delegações, escritórios de representação, 
agência ou outras formas de representação 
social.  

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) O objecto social da sociedade con-
siste na corretagem e mediação de seguros e 
de resseguros e na prestação de serviços de 
agenciamento, promoção de seguros, repre-                                                                               
sentação, pensão financeira, actuariado, peri-
tagens e consultoria. 

Dois) Exercer actividade de intermediação 
em valores mobiliários.

Três) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá ainda exercer outras acti-
vidades permitidas por lei.

Quatro) Por deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá adquirir 
participações, maioritárias ou minoritárias, 

no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, independentemente do ramo da 
actividade.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, totaliza o montante 
de quinhentos mil meticais, encontrando-se 
dividido em uma única  quorta distribuída da 
seguinte forma:

a) Quota de quatrocentos noventa e 
cinco mil meticais, equivalente a 
noventa nove por cento do capital 
social pertencente a sociedade 
RGB Serviços e Investimentos 
Moçambique Limitada;

b) Quota de cinco mil meticais, equi-
valente a um por cento do capital 
social pertencente ao Francisco 
Sabia Massuanganhe.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante a deliberação da 
assembleia geral que determinará os termos e 
condições em que se fará o aumento.

Três) Em cada aumento de capital social em 
dinheiro os sócios tem direito de preferência na 
subscrição de novas quotas, na proporção do 
valor da respectiva quota à data da deliberação 
do aumento de capital social. 

ARTIGO SEXTO

(Sobre as prestações para além do capital)

Um) As prestações suplementares e as 
obrigações acessórias não são exigíveis.

Dois) Os sócios poderão fazer suprimentos 
à sociedade, cabendo à assembleia geral deter-
minar a taxa de juro, condições e prazos de 
reembolso.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre sócios.

Dois) A cessão de quotas carece do consen-
timento da sociedade, dado em assembleia                  
geral, a qual fica reservado o direito de prefe-
rência na sua aquisição.

Três) No caso de a sociedade não exercer 
o seu direito de preferência, este passará a 
pertencer a cada um dos sócios e, querendo 
exercê-lo mais de um, a quota será dividida 
pelos interessados, na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

A sociedade pode proceder à amortização de 
quotas, no caso de arresto, penhora, oneração de 
quotas ou de declaração de insolvência de um 
sócio nos casos de qualquer conduta que ponha 
em risco os interesses sociais.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente na sede social ou qualquer outro local a 
ser definida pela mesma na sua primeira reunião, 
uma vez por ano, para aprovação do balanço 
anual das contas e do exercício. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário 
cabendo-lhe normalmente deliberar sobre 
assuntos ligados à actividade que ultrapassem 
a competência do conselho de administração.

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo presidente do conselho de administração 
por meio de telex, telefax, telegrama, correio 
electrónico, ou carta registada com aviso de 
recepção, dirigidos aos sócios, com antecedência 
mínima de quinze dias. Em casos urgentes, é 
admissível a convocação com antecedência 
inferior desde que haja consentimento de todos 
os sócios. A convocação deverá incluir, pelo 
menos, a agenda de trabalhos, data e hora da 
realização. 

Quatro) Será obrigatório a convocação da 
assembleia geral dentro de quarenta e cinco 
dias se os sócios que representam dez por cento 
do capital social o exigirem por meio de telex, 
telefax, carta registada, telegrama, correio 
electrónico, dirigidos à sede da sociedade, 
incluindo a proposta de agenda de trabalhos. Em 
caso urgente, serão dispensados as formalidades 
indicadas, desde que haja consentimento de 
todos os sócios. 

Cinco) A assembleia considera-se regu-
larmente constituída e capaz de tomar 
deliberações válidas quando, em primeira 
convocação, estiverem sócios representando 
mais de cinquenta e um por cento do capital. 
Se a assembleia geral não atingir este quorum, 
será convocada para se reunir em segunda 
convocação, dentro de trinta dias, mas não antes 
de quinze, podendo então deliberar validamente 
com qualquer quórum. Para a reunião da 
assembleia geral e segunda convocação, 
são requeridos os mesmos formalismos de 
convocação das assembleias gerais em primeira 
convocação. 

Seis) As actas das assembleias gerais 
deverão ser assinadas por todos os sócios, ou 
seus representantes legais, que nela tenham 
participado.

Sete) As deliberações das assembleias gerais 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
presentes, com excepção daquelas para as quais 
a lei exige maioria qualificada.

Oito) Compete à assembleia geral designar 
os auditores da sociedade.

Nove) Compete aos sócios deliberar sobre 
todos assuntos de especial interesse para a vida 
da sociedade e em particular sobre:

a) A alienação ou oneração de imóveis 
ou móveis sujeitos a registo, alie-
nação, oneração e locação do esta-
belecimento;
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b)   Subscrição ou aquisição de 
participações sociais, noutras 
sociedades, sua alienação ou 
oneração, bem como associações 
sobre qualquer forma com outras 
entidades publicas ou privadas;

c) A proposição de acções contra ge-
rentes, sócios e bem como a desis-
tência e transacções dessas acções;

d) As alterações ao contracto de socie-
dade;

e) A fusão, cisão, transformação e dis-
solução da sociedade;

f) Eleição dos membros dos órgãos 
sociais;

g) Deliberar sobre a aplicação de resul-
tados.

 Dez) O número de votos de cada sócio é 
igual ao valor nominal da respectiva quota 
dividido por duzentos e cinquenta meticais. 

ARTIGO DÉCIMO

(Gerência e representação)

Um) A administração e gerência da socie-
dade e sua representação, fica a cargo dos 
sócios, bastando duas assinaturas para obrigar 
a sociedade em todos actos e contratos, activa 
e passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
concedidos.

Dois) Os sócios gerentes poderão designar 
um ou mais mandatários e neles delegar total 
ou parcialmente, os seus poderes.

Três) Os sócios gerentes, ou seus mandatários 
não poderão obrigar a sociedade em actos e 
contratos que não digam respeito aos negócios 
sociais, nomeadamente em letras de favor de 
fianças, abonações ou outros semelhantes.

Quatro) Qualquer um dos sócios gerentes 
pode delegar os seus poderes no outro sócio 
gerente, mediante documento escrito e assinado 
com a assinatura reconhecida na presença do 
notário.

Cinco) Até deliberação em assembleia 
geral em contrário, ficam nomeados gerentes 
os sócios Onilda Lúcia Sabia Massuanganhe e 
Hercildo Bento Sabia Massuanganhe.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade tem um órgão de gerência 
designado por conselho de administração, 
composto pelos sócios e outras pessoas que os 
sócios vierem a designar em assembleia geral.

Dois) O conselho de administração terá um 
órgão designado por direcção executiva o qual 
exercerá por mandato as funções de gerência. 
A direcção executiva terá um director, que terá 
como subordinados o director das operações, o 
director comercial, director de administração e 
finanças e o director dos recursos humanos e de 
planificação estratégica. 

Três) O presidente do conselho de admi-
nistração está dispensado de prestar caução.

Quatro) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de administração e dos 
vogais;

b) Pela assinatura do procurador espe-
cificamente constituído nos termos 
respectivos.

Cinco) Os actos de mero expediente pode-
rão ser assinado pelo gerente ou qualquer 
empregado devidamente autorizado.

Seis) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças, 
hipotecas e abonações.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e distribuição dos resultados)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apresentação da assembleia geral ordinária.

Três) Deduzidos os gastos gerais, amor-
tizações e encargos dos resultados líquidos 
apurados, serão deduzidos os montantes neces-
sários para criação dos seguintes fundos:

a) Cinco por cento, para a reserva legal, 
enquanto não estiver realizada 
nos termos da lei sempre que seja 
necessário reintegrá-la; e

b) Outras reservas que a sociedade 
necessite para melhor equilíbrio 
financeiro.

Quatro) Os lucros distribuídos serão pagos 
aos associados de acordo com a percentagem 
das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposições finais)

Um) Em caso de falência, morte ou interdição 
ou impossibilidade superveniente de qualquer 
dos sócios, a sociedade, através da assembleia 
geral, deliberará sobre o destino a dar a quota 
do sócio em causa.

Dois)  A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados na lei. Se for por acordo, será liquidada 
como os sócios deliberarem.

Três) A sociedade fica desde já autorizada 
a movimentar os montantes entregues pelos 
sócios e depositados, em instituição bancária, 
a título de realização do capital social

Quatro) Os casos omissos serão regulados 
pela legislação vigente e aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mi 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

S-Live, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura pública de cinco de Setembro de 
dois mil e catorze, lavrada de folhas vinte e 
um a folhas vinte e dois, do livro de notas para 
escrituras diversas número oitocentos noventa 
e oito, traço B, deste Primeiro Cartório Notarial 
de Maputo, perante Vitaliana da Anunciação 
Rabeca Manhique Macuácua, licenciada 
em Direito, técnica superior  dos registos e 
notariado N1 e notária em exercício no referido 
cartório, procedeu-se na sociedade em epígrafe, 
a alteração do artigo terceiro dos estatutos 
da sociedade em que é alargado o objecto da 
referida sociedade. 

Que em consequência do referido alarga-
mento do objecto social de comum acordo, os 
sócios, alteram o artigo terceiro dos estatutos, 
que passa ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto:

A organização e produção de con-
ferências, feiras, congressos, 
colóquios, seminários, expo-                                                 
sições, cerimónias de pre-
miação (awards) e todos os 
outros eventos similares.

Que em tudo o mais não alterado conti-                 
nuam a vigorar as disposições do pacto social 
anterior.

Está conforme.

Maputo, dezoito de Setembro de dois mil               
e catorze. — O Ajudante, Ilegível.

Hybrid, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia dezasseis  de Setembro de dois mil e catorze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100397625, uma 
sociedade denominada Hibrid, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Primeiro. Joseph Chitauro, solteiro de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade da Matola, casa número vinte, quarteirão  
dois, portador do Bilhete de Identidade                                   
n.º 100100654533C, emitido no dia dezanove 
de Novembro de dois mil e dez, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo; 

Segundo .  Jacob Basera, solteiro de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade de Maputo, Bairro do Alto Mae, Avenida 
Rio Limpopo, casa número um, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 100100341610A, 
emitido no dia dezasseis de Agosto de dois mil 
e onze, emitido pelo Arquivo de Identificação 
de Maputo; 
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Terceiro. Albert Kandwe, solteiro de 
nacionalidade zimbabweana, residente na 
cidade de Maputo, Bairro do Alto Mae, Avenida 
Rio Limpopo, casa número um, portador do 
Passaporte n.º BN982137, emitido no dia vinte 
e oito de Setembro de dois mil e dez. 

Pelo presente contrato de sociedade, cons-
tituem entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelos 
seguintes artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade com a denominação  
Hibrid, Limitada, adiante designadamente 
simplesmente por Hibrid, Limitada, e é uma 
sociedade comercial por quotas de respon-
sabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
Bairro Central, Avenida Eduardo Mondlane, 
número três mil duzentos e trinta e nove,  
terceiro andar, Distrito Municipal Kampfumo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social 
onde e quando o conselho de gerência o julgar 
conveniente. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de gerência transferir a sede para 
qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado, contando-se o início a partir da 
data da sua criação. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social 
a prestação de serviços na área de informática, 
compra e venda de material de escritório.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizada. 

Três) A sociedade pode, mediante a deli-
beração do conselho de gerência, participar 
directa ou indirectamente em projectos de 
desenvolvimento que de alguma forma concor-
ram para o preenchimento do seu objecto 
principal. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a soma das três quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de sete mil 
meticais, correspondente a trinta e 
cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Joseph 
Chitauro; 

b) Uma quota no valor de sete mil 
meticais, correspondente a trinta e 
cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Jacob Basera;

c) Uma quota no valor de seis mil meti-
cais, correspondente a trinta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Albert Kandwe.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares do capital. Os sócios poderão conceder a 
sociedade os suplementos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por deliberação 
da assembleia geral. 

ARTIGO SEXTO

(Divisão e secção de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições em vigor 
a cessão ou alienação de toda parte da quota 
deverá ser de consenso dos sócios gozando estes 
de direitos da preferência. 

Dois) Nem a sociedade nem os sócios mos-
trarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelo preço 
a que melhor entender, gozando o novo sócio 
de direitos correspondentes a sua participação 
na sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A administração, gestão da sociedade, 
em juízo e fora dela, activa e passivamente será 
exercida pelos três  sócios, com dispensa de 
caução, bastando assinatura dela para obrigar a 
sociedade em qualquer acto ou contrato. 

Dois) Os administradores  têm plenos po-
deres para nomear mandatários a sociedade 
conferindo os necessários poderes de repre-
sentação. 

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordinari-
amente uma vez por ano, para apreciação 
e aprovação do balanço e demonstrações 
financeiras de exercício findo e repartição de 
lucros e perdas. 

Dois) A data limite são o último dia de 
Março do ano seguinte a que se refere o número 
anterior. 

Três) A assembleia geral poderão reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade. 

ARTIGO NONO

(Dissoluções)

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem. 

ARTIGO DÉCIMO

(Herdeiro)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com despensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições da lei das sociedades e demais leis 
aplicáveis na República de Moçambique. 

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

MD – Aerospace MZ, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Setembro de dois mil 
e catorze, foi matriculada na Conservatória, 
do Registo de Entidades Legais sob NUEL 
100534002, uma entidade denominada MD                      
– Aerospace MZ, Limitada, entre:

Enterprise MB – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, NUIT 400501602, NUEL 100453010, 
com domicílio na Avenida vinte e cinco de 
Setembro número mil e duzentos e três, segundo 
andar, flat três, Bairro Central.

Neste acto representada por:

Mussagy Ibrahim Afonso Ibrahim, de trinta 
e quatro anos, casado, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100114491S,  emitido aos 
treze de Março de dois mil e onze,  na cidade 
de Maputo, natural de Beira, com domicílio 
na Avenida Vinte e Cinco de Setembro, 
número mil e duzentos e três, sexto andar, 
flat três, Bairro Central, conforme a acta da 
assembleia geral em anexo;

Youssef Shadi Karam, natural de Paris, 
de nacionalidade francesa, portador do 
Passaporte n.º 14AD07819, emitido aos 
quatro de Fevereiro de dois mil e catorze, 
na cidade de Beirut, com domicílo em 
Maputo, Avenida Salvador Allende, número 
quatrocentos e vinte e um, primeiro andar 
direito. 
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As partes acima identificadas têm, entre si, 
justo e acertado o presente contrato de socie-
dade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação             
MD Aerospace MZ, Limitada e constitui-se sob 
a forma de sociedade por quotas.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Vinte e Cinco de Setembro, número 
mil e duzentos e três, segundo andar porta três, 
em Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes áreas:               

a) Desminagem;
b) Formação profissional;
c) Importação/exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras acti-                                                                                 
vidades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, agru-
pamentos de empresas ou outras formas de 
associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social

ARTIGO QUARTO 

    Capital social 

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, encontrando-se dividido em duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de quinze mil meticais, 
correspondente a setenta e cinco 
por cento do capital social, perten-

cente à sócia Enterprise MB, 
Limitada, neste acto representada 
por Mussagy Ibrahim Afonso 
Ibrahim;

b) Uma quota de cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
a Youssef Shadi Karam.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO 

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os accionistas, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os accio-
nistas possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO

 Divisão e transmissão de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas 
carecem de informação prévia à sociedade. 

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de trinta dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão ou trans-
missão de quotas que não observe o precei- 
tuado no artigo anterior.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou incapacidade de qual-
quer um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes do 
incapacitado, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, administração                
e representação da sociedade

ARTIGO 

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral, 
o conselho de administração e o fiscal único. 

ARTIGO DÉCIMO 

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou em qualquer outro 
lugar, desde que no território nacional, a ser 
definido pelo presidente, uma vez por ano, 
para a deliberação do balanço anual de contas 
e do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo conselho de administração ou 
sempre que for necessário, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações que 
importem modificações dos estatutos e ou 
dissolução da sociedade. 

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a 
todos os sócios com a antecedência mínima de 
quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso. Por 
acordo unânime expresso dos sócios, pode ser 
dispensado o prazo previsto no número ante-                                                                              
rior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-                                                                                            
-se-á representar na assembleia geral pela pes-
soa física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar qual-
quer que seja o número de sócios presentes 
ou representados, salvo o disposto no número 
três abaixo.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados. 

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social. 

Quatro) Os sócios podem votar com pro-
curação dos outros sócios ausentes, e não será 
válida, quanto às deliberações que importem 
modificação do pacto social ou dissolução 
da sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais quanto ao objecto da mesma 
deliberação. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um conselho 
de administração composto por dois admi-
nistradores, sendo desde já nomeados para o 
efeito, os senhores Youssef Shadi Karam e 
Mussagy Ibrahim Afonso Ibrahim.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da assembleia 
geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) A gestão corrente da sociedade é 
confiada a um director-geral, a ser designado 
pelo conselho de administração, por um 
período de um ano renovável. O conselho 
de administração pode a qualquer momento 
revogar o mandato do director-geral. 

Quatro) A gestão será regulada nos termos 
de um regulamento interno a ser aprovado pelo 
conselho da administração. 

Cinco) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de administração, ou 
pela assinatura conjunta de dois 
administradores; ou 

b) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração. 

Seis) Nos actos e documentos de mero expe-
diente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

Fiscal único

Um) A fiscalização da sociedade será exer-
cida por um fiscal único eleito pela assembleia 
geral ordinária, mantendo-se em funções até à 
assembleia geral ordinária seguinte, podendo 
ser reeleito por uma ou mais vezes

Dois) O fiscal único será auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Três) A assembleia geral deliberará sobre 
a caução a prestar pelo fiscal único, podendo 
dispensá-la. 

Quatro)  O fiscal único poderá ser remune-
rado nos termos em que a assembleia geral o 
vier a fixar. 

CAPÍTULO IV 

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO QUINTO  

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três) O conselho de administração apre-
sentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO V 

Da dissolução e liquidação                     
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários 
e a partilha dos bens sociais e valores apura-
dos proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral. 

CAPÍTULO VI 

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, e demais legislação aplicável.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Bilasco Trading Company, 
Limitada

Certifico,  para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezoito de Abril de dois mil 
e onze, exarada de folhas cinquenta a folhas 
cinquenta e uma do livro de notas para escrituras 
diversas número setecentos e oitenta e sete traço 
D, do Terceiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante Antonieta António Tembe, licenciada 
em Direito, técnica superior dos registos e 
notariado N1, ora notária em exercício no 
referido cartório, procedeu-se na sociedade em 
epígrafe a cessão de quota e alteração parcial 
do pacto social, onde o sócio Ali Mohamed 
Yahfoufi, cedeu a totalidade da sua quota no 
valor nominal de cinquenta e cinco mil meticais, 
correspondente a cinquenta e cinco por cento do 
capital social, a favor da senhora Zahra Jomaa, 
apartando-se àquele da sociedade e nada mais 
dela tem a haver.

Que, em consequência da operada cessão 
de quota, é assim alterada a redacção do artigo 
sexto, que rege a dita sociedade, o qual passa a 
ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO SEXTO 

(Capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro é de cem 
mil meticais, correspondente a soma de 
duas quotas desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal 
de cinquenta e cinco mil 
meticais, correspondente a 
cinquenta e cinco por cento 
do capital social, pertencente 
a sócia Zahra Jomaa;

b) Uma quota no valor de qua-
renta e cinco mil meticais, 
correspondente a quarenta 
e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Hussein Youssef Soueid.

Está conforme.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois 
mil e catorze. — A Notária Técnica, Ilegível. 
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L&H Casa, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação que 

por escritura pública de quinze de Agosto de 
dois mil e catorze, lavrada de folha quatro a 
folhas nove do livro de notas para escrituras 
diversas número quatrocentos e vinte e um traço 
A, deste Cartório Notarial de Maputo perante 
Ricardo Moresse, licenciada em Direito técnica 
superior dos registos e notariado N1 e notária 
em exercício no referido cartório, constituída 
entre: Guangfei Zhang e Fenglan Diao, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada, L&H Casa, Limitada com 
sede na em Maputo, na Avenida de Trabalho, 
número mil trezentos setenta e cinco, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                       
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de L&H Casa, Limitada é uma sociedade de 
responsabilidade Limitada, e tem a sua sede na 
em Maputo, na Avenida de Trabalho, número 
mil trezentos setenta e cinco.

Dois) A sociedade poderá estabelecer 
filiais, sucursais, ou quaisquer outras formas 
de representações sociais em qualquer ponto 
do país, conforme deliberação da assembleia 
geral e a obtenção de autorizações repartições 
publicas responsáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade e constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da escritura publica da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto princi-
pal comércio geral, exportação e importação.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá exercer outras actividades 
comerciais directa ou indirectamente rela-
cionadas com o seu objecto principal ou 
participar no capital social de outras empresas, 
desde que legalmente permitidas pela legislação 
em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas 
iguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de doze 
mil meticais correspondente a ses-
senta por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Guangfei  
Zhang;

b) Uma quota no valor nominal de oito 
mil meticais correspondente a qua-
renta por cento do capital social, 
pertecente a sócia Fenglan Diao.

Dois) Os sócios realizaram já as suas 
quotas integralmente em dinheiro nesta data                                                                                        
da escritura pública da constituição da socie-
dade.

Três)  O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes, com ou sem entrada de 
novos sócios.

Quatro) Sempre que represente vantagens 
para o objecto da sociedade poderão ser admi-
tidos novos sócios, mediante deliberação da 
assembleia geral seguida de autorização dos 
respectivos sócios e formalização pública da 
entrada de novos sócios.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas, bem como 
a constituição de qualquer ónus ou encargos 
sobre a mesma carecem de uma autorização 
prévia da sociedade, dada por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) Os sócios que pretenda alienar a sua 
própria quota informará a sociedade e à outra 
parte, com um mínimo de quinze dias, por 
carta registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de alienação ou cedência da 
quota, indicando o valor, o cessionário e a forma 
de pagamento da quota, gozando a sociedade, 
em primeiro lugar, do direito de preferência de 
aquisição da quota em alienação.

Três) É nula qualquer divisão, cessão ou 
alienação de quota que não observe o pre-
ceituado nos números anteriores.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e administração

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, compete ao conselho de gerência 
que é composto pelo sócio Guangfei Zhang.

Dois)  Ficando desde já investidos de po-
deres de gestão com dispensa de caução que 
disporão dos mais amplos poderes consentidos 
para execução e realização do objecto social.

Três) O gerente poderá delegar, entre 
si, os poderes de gerenciar mas em relação 
a estranhos, depende do consentimento da 
assembleia geral e em tal caso deve conferir os 
respectivos mandatos.

Quatro) Para que a sociedade fique valida-
mente obrigada nos seus actos e contratos, è 
necessária:

a) Apenas a assinatura de um gerente;
b) Os actos de mero expediente poderão 

ser assinados por qualquer dos 
gerentes devidamente autorizado, 
excepto documentos estranhos 
aos negócios da sociedade, desig-
nadamente letras a favor, fianças, 
avales que são proibidos.

ARTIGO SÉTIMO

(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios será exercida 
pelos sócios, podendo mandar um ou mais 
auditores para o efeito.

ARTIGO OITAVO

Assembleia Geral

A assembleia geral, constituída pelos 
sócios, deverá reunir-se pelo menos uma vez 
por ano, no primeiro trimestre para discussão e 
apreciação do balanço, mediante convocatória 
prévia de oito dias e agenda específica.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

(Morte ou interdição)

No caso de morte ou interdição de alguns 
sócios e quando sejam vários os respectivos 
sucessores, estes designarão entre si um que a 
todos represente perante a sociedade, enquanto 
a divisão da respectiva quota não for autorizada 
ou se a autorização for denegada.

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultado 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro do ano correspondente e serão 
submetidas a apreciação da assembleia geral 
ordinária dentro dos limites impostos pela lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Em tudo quanto esteja omisso nesse estatuto, 
regular-se-á pelas disposições aplicáveis em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, dezasseis de Setembro dois mil 
catorze. — O Técnico, Ilegível.

Save Minas, S.A.  
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

contrato de sociedade com a data de trinta de 
Julho de dois mil e catorze, da sociedade Save 
Minas, S.A., matriculada sob NUEL 100532778. 
foi constituida uma sociedade anónima que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de Save Minas, S.A., e é constituída sob 
a forma de sociedade anónima e terá a sua sede 
na cidade de Maputo.
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Dois) A sociedade poderá, mediante deli-
beração do Conselho de Administração, trans-
ferir a sua sede para qualquer outro ponto do 
País.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
do Conselho de Administração, criar, transferir 
ou encerrar agências, delegações, sucursais 
ou quaisquer outras formas de representação 
social, no país ou no estrangeiro, onde e quando 
entender conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando o seu início a partir da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
da actividade mineira, nomeadamente:

a) Reconhecimento;
b) Prospecção e pesquisa;
c) Mineração;
d) Tratamento e processamento;
e) Comercialização ou outras formas de 

dispor do produto mineral;
f) Importação e exportação;
g) A realização de investimentos e 

empreendimentos ligados a indús-
tria de minas, desde que permitidos 
por lei e mediante deliberação da 
Assembleia Geral.

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá igual-
mente dedicar-se a outras actividades conexas 
ou complementares ao seu objecto principal 
permitidos por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é de cem mil meticais, dividido e representado 
por duas mil acções, com o valor nominal de 
cinquenta meticais cada. 

Dois) O capital social encontra-se realizado 
na sua totalidade em dinheiro.

Três) Poderá haver títulos de uma, cinco, 
dez, cinquenta, cem, quinhentas e mil acções.

Quatro) As acções serão nominativas e 
podem ser convertidas em acções ao portador, 
a requerimento e à custa dos accionistas.

Cinco) Os títulos são assinados pelo Presi-
dente do Conselho de Administração e por um 
administrador, podendo as suas assinaturas ser 
apostas por chancela.

Seis) Os títulos contêm, para além das 
inscrições obrigatórias por lei, a transcrição 
dos artigos quinto e sexto do presente contrato 
de sociedade.

ARTIGO QUINTO

Um) Se um accionista desejar vender a 
totalidade ou parte das suas acções a terceiro 
deverá comunicar, por carta registada, aos 
restantes accionistas o número de acções a 
alienar, bem como todas as condições em 
que será efectuada a projectada transmissão, 
designadamente o preço e demais condições 
de pagamento, prazo e o nome do adquirente.

Dois) Num prazo de quinze dias a contar da 
recepção da carta referida no número anterior, 
os preferentes deverão informar, por carta 
registada, o accionista interessado em vender as 
suas acções se exercem ou não o seu direito de 
preferência, sendo a falta de resposta entendida 
como renúncia a esse direito.

Três) Sendo vários os accionistas inte-
ressados em exercer o seu direito de preferência, 
as acções transmitendas serão entre eles 
distribuídas na proporção do número de acções 
que cada um deles detiver na data de expedição 
da carta referida no número dois supra.

Quatro) Os accionistas gozam, ainda, de um 
direito especial de opção de compra, em caso de 
transmissão gratuita, entre sócios e/ou a favor 
de terceiros, entre vivos, de quaisquer acções 
representativas do capital social da sociedade, 
direito esse ao qual se aplicará, com as 
necessárias adaptações, o disposto nos números 
Um a Três supra, ficando, desde já, definido que 
o preço devido pelo exercício do referido direito 
de opção de compra será determinado de acordo 
com o valor contabilístico das acções em apreço.

Cinco) Se nenhum dos accionistas exercer o 
direito de preferência ou de opção de compra, 
no prazo, condições e nos termos previstos 
nos números anteriores, a transmissão de 
acções poderá ser feita livremente, desde que 
(i) o transmitente celebre o negócio jurídico 
respectivo no prazo de trinta dias contados do 
termo do prazo para o exercício do direito de 
preferência e/ou de opção e (ii) o adquirente das 
acções seja aquele que foi anunciado na carta 
a que se refere o número Dois e, bem assim, 
os termos e condições da transmissão sejam 
idênticos aos que foram comunicados na carta 
supra mencionada em dois. 

Seis) Sem prejuízo do cumprimento da 
comunicação prevista no número Um do 
presente artigo, nas transmissões a seguir 
indicadas não haverá direito de preferência nem 
direito de compra, sendo as mesmas livres, não 
se aplicando, consequentemente, o previsto no 
presente artigo a este propósito:

a) Transmissões a favor de pessoas 
colectivas em que o transmitente, 
directa ou indirectamente, detenha 
a totalidade do capital social e dos 
direitos de voto;

b) Transmissões a favor de pessoas 
colectivas ou físicas que detenham, 
directa ou indirectamente, a tota-
lidade do capital social e dos 
direitos de voto do transmitente;

c) Transmissões a favor de pessoas 
colectivas ou físicas, cujo capital 
social com direito de voto, seja 
detido directamente, pela mesma 
pessoa colectiva ou física que 
detém a totalidade do capital social 
com direito de voto do accionista 
transmitente. 

Sete) Para efeitos do cumprimento do 
dever de comunicação previsto no número 
Um supra, o Conselho de Administração 
da sociedade disponibilizará ao accionista 
transmitente, mediante pedido formulado por 
este, a identificação dos demais accionistas da 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Um) Os accionistas terão direito de prefe-
rência na subscrição de qualquer aumento de 
capital em dinheiro na proporção das acções 
que possuírem na data fixada para a subscrição.

Dois) Se algum accionista não desejar 
exercer o direito de preferência conferido neste 
artigo, a sua posição será rateada pelos demais 
accionistas de acordo com o estabelecido no 
número anterior e com os respectivos pedidos 
de subscrição.

Três) O capital que não for subscrito nos 
termos previstos nos números anteriores poderá 
ser subscrito por não accionistas.

ARTIGO SÉTIMO

A sociedade poderá emitir nos termos legais 
e nas demais condições que forem estabelecidas 
em Assembleia Geral, obrigações, bem como 
outros títulos de dívida legalmente autorizados, 
em conformidade com o que for deliberado pela 
Assembleia Geral, nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO

Por simples deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá adquirir 
acções e obrigações próprias, nos termos e 
dentro dos limites legais.

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais da Assembleia 
Geral

ARTIGO NONO

Um) A Assembleia Geral é constituída 
pelos accionistas ou seus representantes com 
direito a voto.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, só têm direito de voto os accionistas 
que tenham, pelo menos, cem acções registadas 
em seu nome até dez dias antes do dia marcado 
para a reunião da assembleia geral.

Três) A cada cem acções corresponderá 
um voto.

Quatro) Os accionistas possuidores de um 
número de acções que não atinja o fixado no 
número três deste artigo poderão agrupar-
se de forma a, em conjunto, complementar                                                       
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o número necessário ao exercício do direito 
de voto, fazendo-se representar por um deles, 
sendo este o único a participar nas reuniões da 
assembleia geral.

Cinco) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários terão de 
ser representados por um deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais.

Seis) As Assembleias Gerais representam 
a universalidade dos accionistas e as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos, são obrigatórias 
para todos os accionistas.

ARTIGO DÉCIMO

Um) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito na administração 
judiciária, não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas Assembleias Gerais.

Dois) Os titulares de obrigações não podem 
assistir às Assembleias Gerais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) Os accionistas com direito de voto 
podem fazer-se representar na Assembleia Geral, 
nos termos previstos no Código Comercial.

Dois) Os accionistas que sejam pessoas 
colectivas deverão indicar, por carta dirigida 
ao presidente da mesa, quem os representará 
na Assembleia Geral.

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
poderão participar nos seus trabalhos, mas não 
terão, nessa qualidade, direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) Compete à Assembleia Geral: 

a) Apreciar o relatório do Conselho de 
Administração, discutir e votar o 
balanço de contas e o parecer do 
Conselho Fiscal e deliberar sobre 
a aplicação dos resultados do exer-
cício;

b) Eleger a mesa da Assembleia Geral, 
os membros do Conselho de Admi-
nistração e Fiscal;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações                                                   
aos presentes estatutos, nomea-
damente, sem limitar, relativamente 
a quaisquer aumentos de capital da 
sociedade;

d) Fixar as remunerações dos membros 
do conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal.

e) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações;

f) Tratar de qualquer outro assunto para 
que tenha sido convocado.

Dois) As matérias elencadas na alínea c) 
do número anterior encontram-se sujeitas 
a aprovação pelos votos representativos da 

totalidade do capital social, pelo que deverão 
ser aprovadas por unanimidade dos accionistas 
da sociedade. 

Três) Caso as matérias elencadas nas alíneas 
b) e c) do artigo vigésimo sejam submetidas 
pelo Conselho Administração da sociedade 
a deliberação da Assembleia Geral, estas 
mesmas matérias ficam sujeitas a deliberação 
por unanimidade dos accionistas da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) As Assembleias Gerais serão convo-
cadas pelo presidente da respectiva mesa, ou por 
quem o substitua, salvo nos casos específicos 
previstos na lei.

Dois) As convocatórias para as reuniões da 
assembleia geral são feitas por meio de anúncios 
publicados no Boletim da República e no jornal 
oficial de maior circulação da sede social.

Três) As convocatórias têm de ser publicadas 
com, pelo menos, trinta dias de antecedência 
relativamente à data da realização da assembleia.

Quatro) Na convocatória pode fixar-se igual-                                                                                 
mente uma segunda data para a reunião da 
assembleia, para o caso de ela não poder reunir-
se na primeira data por falta de quórum, desde 
que as duas estejam separadas por um período 
superior a quinze dias.

Cinco) As convocatórias devem conter, pelo 
menos, as menções e indicações exigidas na lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) A Assembleia Geral considera-se nor-
malmente constituída e poderá validamente 
funcionar em primeira convocatória desde que 
estejam presentes ou representados accionistas 
que possuam, pelo menos, cinquenta e um 
por cento do capital social e, em segunda 
convocatória, qualquer que seja o número 
de accionistas e o capital representado, sem 
prejuízo das disposições legais imperativas em 
contrário e do disposto no número seguinte.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
deverão obter, para serem válidas, a aprovação 
dos votos correspondentes a setenta por cento 
do capital social, salvo quanto às matérias 
elencadas na alínea c) do número um do 
artigo décimo segundo, que carecem dos votos 
correspondentes à totalidade do capital social.

Três) Sem prejuízo do estabelecido no 
número anterior e salvo disposição legal que 
exija maioria qualificada, as deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
simples dos votos emitidos.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

A mesa da Assembleia Geral compõe-se 
de um presidente, um vice-presidente e um 
secretário, eleitos pela Assembleia Geral por 
um período de três anos, podendo ser reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Um) A Assembleia Geral reunirá ordina-
riamente no primeiro trimestre de cada ano, 
e extraordinariamente a pedido do Conselho 
de Administração ou do Conselho Fiscal, ou 
ainda a requerimento escrito de um ou mais 
accionistas que representem, pelo menos, vinte 
e cinco por cento do capital social.

Dois) O requerimento referido no número 
anterior é dirigido ao presidente da mesa da 
Assembleia Geral e deve indicar com precisão 
os assuntos a incluir na ordem do dia e justificar 
ainda a necessidade da reunião da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Um) A assembleia reunir-se-á na sede social 
ou no local que for indicado nos anúncios 
convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deve ser lavrada uma acta no respectivo livro.

CAPÍTULO IV

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Um) A administração e representação da 
sociedade compete a um Conselho de Admi-
nistração composto por no mínimo três e até 
cinco membros eleitos pela assembleia geral.

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração poderão ser ou não accionistas e serão 
eleitos por um período de três anos, podendo ser 
reconduzidos, sem prejuízo da sua destituição 
antecipada em caso de violação da lei e dos 
presentes estatutos, a qualquer altura, pela 
Assembleia Geral.

Três) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição dos membros do Conselho de Admi-
nistração, designará o respectivo presidente.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Um) O Conselho de Administração poderá 
delegar a gestão corrente da sociedade a um ou 
dois administradores, devendo a delegação, bem 
como a eventual repartição de funções pelos 
administradores constar de acta do conselho.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a qualquer momento, proceder a alteração de 
funções entre os administradores delegados ou 
revogar a delegação.

Três) Não poderão ser delegadas as matérias 
constantes das alíneas b) e c) do número um do 
artigo vigésimo.

ARTIGO VIGÉSIMO

Um) Compete ao Conselho de Administração, 
além das atribuições gerais resultantes da lei e 
dos presentes estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, 
todos os negócios sociais e efectuar 
as operações relativas ao objecto 
social, sem prejuízo das limita-
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ções resultantes da aprovação das 
matérias estabelecidas nas alíneas 
b) e c) seguintes;

b) Deliberar sobre o plano de negócios 
e o orçamento anual da sociedade;

c) Deliberar sobre a celebração de 
quaisquer contratos, cujo valor 
seja superior a duzentos mil dólares 
e caso não se encontre especi-
ficamente autorizada a sua cele-
bração no âmbito do orçamento 
anual da sociedade;

d) Representar a sociedade em juízo 
e fora dele, activa e passiva-
mente, e resolver judicial e extra-
judicialmente sobre os direitos e 
interesses da sociedade, podendo 
para isso confessar, transigir e 
comprometer-se em árbitros;

e) Adquirir, vender ou por qualquer outra 
forma alienar ou obrigar os bens 
móveis e imóveis da sociedade e 
os respectivos direitos, incluindo 
estabelecimentos comerciais, acções 
e obrigações, sem prejuízo das 
limitações resultantes da aprovação 
das matérias estabelecidas nas 
alíneas b) e c) anteriores;

f) Dar execução e fazer cumprir os 
preceitos legais e as deliberações 
da assembleia geral;

g) Deliberar sobre a participação noutras 
sociedades ou sobre a associação 
com outras empresas, sociedades 
ou entidades;

h) Designar pessoas para o exercício 
de cargos sociais em empresas 
associadas;

i) Nomear mandatários da sociedade, 
mediante procuração, especificando 
os respectivos poderes.

Dois) As matérias elencadas nas alíneas b) 
e c) do número anterior encontram-se sujeitas 
a aprovação por unanimidade dos membros do 
Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Um) O Conselho de Administração só po-
derá deliberar desde que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Dois) O Conselho de Administração reúne-
se trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presid ente.

Três) Com excepção do estabelecido no 
número Dois do artigo vigésimo, as deliberações 
do Conselho de Administração serão tomadas 
por maioria de votos dos membros presentes ou 
representados, tendo o Presidente, em caso de 
empate, voto de qualidade. 

Quatro) Os administradores podem fazer-
se representar nas reuniões do conselho por 
qualquer outro administrador mediante simples 
carta dirigida ao Presidente, mas o mandato só 
será válido para uma reunião.

Cinco) As deliberações do conselho de 
administração constarão de actas assinadas por 
todos os que hajam participado na reunião.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Um) Para obrigar a sociedade serão neces-
sárias as seguintes assinaturas:

a) De dois administradores;
b) De um administrador nos termos 

dos poderes que lhe tenham sido 
delegados pelo Conselho de Admi-
nistração;

c) De mandatários, em conformidade 
com os poderes constantes dos 
respectivos mandatos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um só administrador.

CAPÍTULO V

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Um) A fiscalização da sociedade incumbe a 
um conselho fiscal composto por três membros 
efectivos. 

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho Fiscal designará o 
respectivo presidente.

Três) Os membros do Conselho Fiscal 
podem ser ou não accionistas, porém, um 
dos membros efectivos será revisor oficial de 
contas ou técnico de contabilidade devida-                                 
mente habilitado.

Quatro) Os membros do conselho fiscal serão 
designados por três anos, podendo ser reeleitos.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Um) Além das atribuições constantes da lei, 
compete especialmente ao Conselho Fiscal:

a) Emitir parecer acerca do balanço, 
inventário e das contas anuais;

b) Chamar a atenção do conselho de 
administração para qualquer 
assunto que deva ser ponderado 
e pronunciar-se sobre qualquer 
matéria que lhe seja submetida por 
aquele órgão.

Dois) O Conselho Fiscal pode ser assesso-
rado por técnicos especialmente designados 
ou contratados para esse efeito e ainda por 
empresas especializadas em consultoria e 
auditoria.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Um) O Conselho Fiscal reúne-se ordina-
riamente uma vez por trimestre e, extraordi-
nariamente, sempre que for convocado por 
qualquer dos seus membros ou a pedido do 
Conselho de Administração.

Dois) Para o Conselho Fiscal poder deliberar 
é necessário que esteja presente ou devidamente 
representada a maioria dos seus membros.

Três) As deliberações serão tomadas por 
maioria de votos dos membros presentes, tendo 
o presidente voto de qualidade.

CAPÍTULO VI

Do exercício e aplicação                      
dos resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

O ano social é o ano civil, devendo ser dado 
um balanço anual com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

Efectuado o balanço anual, os lucros terão a 
seguinte aplicação:

a) Pelo menos dez por cento para o fundo 
de reserva legal, enquanto este não 
estiver realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) O restante para dividendo aos 
accionistas, salvo se a Assembleia 
Geral deliberar, por maioria de 
setenta por cento de votos corres-
pondentes ao capital social, afectá-
lo à constituição e ou reforço de 
reservas legais.

CAPÍTULO VII

Da dissolução e liquidação                         
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

A sociedade dissolver-se-á nos casos e 
termos estabelecidos pelo Código Comercial.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

Em caso de dissolução ou liquidação da 
sociedade, o acto será feito por uma comissão 
liquidatária, composta por três membros, eleitos 
pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO VIII

Das disposições gerais e transitórias

ARTIGO TRIGÉSIMO 

Os membros dos órgãos sociais manter-se-
-ão obrigatoriamente em funções, exercendo 
plenamente o seu mandato, até serem eleitos 
ou designados os novos membros, ou até que 
tomem posse dos respectivos cargos.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO 

Em tudo o que não esteja especialmente 
previsto neste contrato da sociedade, regularão 
as disposições legais aplicáveis.

Maputo, Julho de dois mil e catorze. —                   
O Técnico, Ilegível.
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Amigos da Fusão, Limitada

Certifico, para o efeito de publicação, que 
por ter sido omisso no suplemento ao Boletim 
da República, número cinquenta e oito barra 
dois mil e catorze, III seria, pedindo a sua 
excelência anulação do artigo cinco no qual é 
feito a menção da nomeação de um sócio que 
não corresponde a verdade, pedindo a retirada 
do nome.   

Maputo, vinte e dois de Setembro de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Dinos Transporte                             
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte e dois de Setembro de dois mil 
e catorze, foi matriculada, na Conserva-                              
tória do Registo de Entidades Legais sob                      
NUEL 100533758, uma sociedade denomi-             
nada Dinos Transporte – Sociedade Unipes-
soal, Limitada.

Nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial:

David Jossias Sibine, solteiro, natural de 
cidade de Xai–Xai, província de Gaza, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
em Maputo, Avenida Mariamo Machado 
número cento e quarenta e seis, cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100129520B, emitido aos nove de 
Novembro de dois mil e onze. 

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui entre si, uma sociedade por quotas 
Unipessoal Limitada, denominada Dinos 
Transporte – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
que se regerá pelos artigos seguintes, e pelos 
preceitos legais em vigor na República de 
Moçambique. 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade é comercial, e adopta o tipo 
de sociedade unipessoal por quotas e denomi-                                                                                                    
na-se, Dinos Transporte – Sociedade Unipessoal, 
Limitada. 

Dois) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, iniciando a sua actividade na 
data de escritura pública da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
da Maputo, Avenida Ho Chi Min número seis-
centos e oitenta e oito.

Dois) Por simples decisão do sócio único, 
podem ser criadas sucursais, ou outras formas 
locais de representação no território nacional 
ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
prover agenciamento e serviços de transporte 
de passageiros, carga e aluguer de viaturas, e 
outras actividades  afins.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações em outras, a constituir ou constituídas, 
ainda que tenham um objecto diferente, assim 
como, associar-se a outras para a prossecução 
de objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto bem como exercer as funções de 
gerente ou administrador noutras sociedades 
em que detenha ou não participações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de sessenta mil meticais integralmente 
realizado pelo único sócio a senhor David 
Jossias Simbine.

ARTIGO QUINTO

(Prestações complementares)

Por decisão do sócio único, podem ser cria-                                                              
das exigidas prestações suplementares de 
acordo com as condições que forem fixadas                               
pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sóciais, assembleia geral, 
conselho de gerência e representação 

da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A administração e ou representação 
da sociedade são exercidas por um ou mais 
gerentes, eleitos em assembleia geral.

Dois) A sociedade obriga se a:

a) Em caso de gerência singular a 
intervenção do gerente nomeado;

b) Em caso de gerência plural, com 
assinatura de dois gerentes.

Três) A assembleia geral deliberará se a 
gerência é ou não remunerada.

ARTIGO SÉTIMO

(Contrato do sócio com a sociedade                 
unipessoal)

Um) O sócio único pode celebrar negócios 
jurídicos, com a sociedade, desde que estes 
visem a prossecução do respectivo objecto 
social.

Dois) Os negócios jurídicos celebrados 
nos termos do número um do presente artigo 
deverão obedecer à forma legalmente prescrita 
no código comercial. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO OITAVO

(Exercício)

O ano social coincide com o ano civil e em 
relação a cada ano de exercício será efectuado 
um balanço que encerrará a trinta e um de 
Dezembro.

ARTIGO NONO

(Reservas estatutárias e distribuição                   
de dividendos)

Um) A sociedade constituirá  reservas de 
investimento a serem definidos em assembleia 
geral tendo em conta o desempenho e o Balanço 
anual e real da sociedade, após deduzidos os 
impostos, todas reservas legais e da cobertura 
dos prejuízos acumulados.

Dois) O restante lucro disponível será 
distribuído pelo sócio único, na proporção 
da sua quota, excepto se houver deliberação 
em contrário, por maioria qualificada, em 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) As liquidações serão feitas na forma 
aprovada por deliberação do sócio único.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão integrados segundo 
a lei das sociedades por quotas e demais legis-
lação aplicáveis em vigor na República de 
Moçambique.

Solidbusiness, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Setembro de dois mil 
e catorze, foi matriculada, na Conserva-                          
tória do Registo de Entidades Legais sob 
NUEL 100533863  uma sociedade denominada 
solidbusiness, Limitada.

Primeiro. Mohamad Yassine, residente em 
Maputo, Polana Cimento, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100147835A, emitido em 
Maputo aos doze de Abril de dois mil e dez, 
sócio maioritário;
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Segundo. Jameel Yassine, residente em 
Maputo, Polana Cimento, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100320274I, emitido em 
Maputo aos vinte e três de Maio de dois mil 
e treze, representado pelo seu pai Mohamad 
Yassine;

Terceiro. Nabeel Yassine, residente em 
Maputo, Polana Cimento, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100320240N, emitido em 
Maputo aos quinze de Agosto de dois mil e doze, 
representado pelo seu pai Mohamad Yassine;

Quarto. Malaika Yassine, residente em 
Maputo, Polana Cimento, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100852027F, emitido em 
Maputo aos vinte de Janeiro de dois mil e onze, 
representada pelo seu pai Mohamad Yassine;

Quinto. Ameen Yassine, residente em 
Maputo, Polana Cimento, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100807507M, emitido em 
Maputo aos doze de Janeiro de dois mil e onze, 
representado pelo seu pai Mohamad Yassine.

ARTIGO PRIMEIRO

(Sede social, duração e denominação)

Um) A solidbusiness, Limitada, com cinco 
sócios, é constituída a sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada. Tem a sua sede 
na Rua Castelo Branco, número quatrocentos                      
e quarenta e oito, primeiro andar, esquerdo em 
Maputo.

Dois) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da respectiva escritura.

Três) Por deliberação da assembleia 
geral, pode a sociedade mudar a sua sede 
ou estabelecer, manter e encerrar sucursais 
ou qualquer outra forma de representação 
social, onde e quando o julgar conveniente 
para a sociedade, em território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) Constitui objecto principal da socie-
dade consultoria e marketing.

Dois) A empresa desenvolve outras acti-
vidades tais como:

a) Prestação de serviços;
b) Imobiliária;
c) Lobbying;
d) Intermediação;
e) Consultoria;
f) Elaboração e análises de projetos;
g) Tradução;
h) Outras actividades a fim.

Dois) A sociedade poderá ainda deter 
participações sociais noutras sociedades ou 
participar em consórcios e realizar outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
devidamente autorizadas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social e quotas)

Um) O capital social, totalmente subscrito 
e realizado, num total de cento e cinquenta mil 
meticais e que corresponderá à soma de três 
quotas assim distribuídas pelos seguintes socios:

a) Mohamad Ali Yassine, com cem 
mil meticais, correspondentes a 
cinquenta por cento do capital 
social;

b) Jameel Yassine, com doze mil e 
quinhentos meticais,  corres-
pondentes a doze vírgula cinco por 
cento do capital social;

c) Nabeel Yassine, com doze mil e 
quinhentos meticais,  corres-
pondentes a doze vírgula cinco por 
cento do capital social;

d) Malaika yassine, com doze mil 
e quinhentos meticais, corres-
pondentes a doze vírgula cinco por 
cento do capital social;

e) Ameen Yassine, com doze mil e 
quinhentos meticais,  corres-
pondentes a doze vírgula cinco por 
cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação da assembleia 
geral, nas seguintes condições:

a) Por admissão/inclusão de um novo 
sócio estratégico, cuja percentagem 
na nova estrutura do capital não 
excederá vinte por cento;

b) Por ampliação do capital mantendo 
a estrotura do mesmo, gosando os 
sócios do direito de subscrição de 
valor proporcional à percentagem 
da sua quota na sociedade.  

Três) Os sócios poderão fazer suprimento a 
sociedade sempre que necessário, que vencerão 
juros cujas taxas e condições de amortização 
serão fixadas para cada caso específico.

Quatro) A divisão e cessão de quotas entre 
os actuais sócios e seus sucessores legais é livre.

Cinco) A transmissão de quotas para 
terceiros dependerá do prévio consentimento da 
sociedade. Em deliberação para o efeito tomada 
pela assembleia geral, gozando a sociedade em 
primeiro lugar, e os sócios, na proporção das 
suas quotas, em segundo lugar, do direito de 
preferência na sua aquisição.

ARTIGO QUARTO

(Órgãos da sociedade)

A sociedade tem os seguintes órgãos:

a) Assembleia geral dos sócios;
b) Conselho de administração composto 

por três administradores, sendo 
um presidente do conselho de 
administração, um administrador e 
um director executivo eleitos pela 
assembleia geral;

c) Um conselho fiscal a ser eleito pela 
assembleia geral e presidido por um 
dos administradores.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente, uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada e 
extraordinàriamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta com aviso de recepção, por 
telefax, com a antecedência mínima de vinte 
dias, que poderá ser reduzida para dez dias, em 
caso de se tratar de assembleia extraordinária.

Três) Considera-se como regularmente 
convocado o sócio que compareça à reunião ou 
que tenha assinado o aviso de recepção.

Quatro) É dispensada, a reunião da 
assembleia geral e dispensada a formalidade 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordem por escrito, que desta forma se 
delibere, ainda que as deliberações sejam 
tomadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto.

Cinco) Exceptuam-se relativamente ao 
desposto no número anterior as deliberações 
que importem modificação do pacto social, 
dissolução da sociedade, divisão e cessão de 
quotas para as quais não poderão despensar-se 
as reuniões da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Gerência e representação)

Um) A gerência e administração da socie-
dade e a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente pertencem a todos 
os sócios com dispensa de caução, bastando a 
assinatura de duas das assinaturas dos sócios 
para obrigar validamente a sociedade em todos 
os actos e contratos.

Dois) A gestão diária será confiada a 
um director executivo eleito e nomeado em 
assembleia geral, com observância no disposto 
na alínea anterior.

Três) De nenhum modo os sócios gerentes 
poderão obrigar a sociedade em actos e 
contractos a ela estranhos, designadamente em 
letras de favor, fianças e abonações.

Quatro) Os gerentes poderão delegar os 
seus poderes de gerência, no todo ou em 
qualquer outro sócio, mas para estranhos à 
sociedade dependerá do prévio consentimento 
da sociedade e, deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Exercício social)

Um) Anualmente e até ao último dia do 
primeiro trimestre do ano económico financeiro 
seguinte, será fechado um balanço de contas 
com a data de trinta e um de Dezembro do ano 
anterior.
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Dois) O ano económico financeiro do 
exercício social da sociedade coincide com 
ano civil.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Os lucros líquidos apurados em cada 
balanço, deduzidos, de cinco por cento para o 
fundo de reserva legal e feitas quaisquer outras 
deduções que a assembleia geral delibere, 
serão rateados pelos socios na proporção das 
respectivas quotas.

ARTIGO NONO

(Morte e incapacidade)

Em caso de falecimento ou interdição de 
qualquer sócio a sociedade continuará com 
os herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que 
a todos represente na sociedade, enquanto a 
respectiva quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei.

Dois) Dissolvendo-se a sociedade por acordo 
dos sócios, todos eles serão liquidatários, de-
vendo proceder a sua liquidação como delibe-
rarem em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Legislação aplicável)

Em tudo que for omisso nos presentes 
estatutos, regularão as disposições da lei da 
sociedade por quotas de mil novecentos e um e 
demais legislação aplicável.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Logística Distribuidor                       
de Açucar, Sociedade 

Anonima – Lodasa  
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por contrato de sociedade com a data de 
trinta de Julho de dois mil e catorze da 
Sociedade, Logística Distribuidor de Açucar, 
Sociedade Anónima – Lodasa, matriculada sob 
NUEL 100532786, foi constituída uma socie-
dade anónima que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de Logística Distribuidor de Açucar, 
Sociedade Anónima – Lodasa, é constituída sob 
a forma de sociedade anónima e que terá a sua 
sede na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante delibe-
ração do conselho de administração, transferir 
a sua sede para qualquer outro ponto do país.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
do conselho de administração, abrir agências, 
delegações, sucursais ou outra forma de repre-
sentação no país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado contando o seu início a partir da  sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto, o exer-
cício da actividade de comércio a grosso de 
produtos alimentares.

Dois) A actividade de exportação e impor-
tação.

Três) O exercício de actividade industrial 
de produção e processamento de produtos 
alimentares.

Quatro) A actividade logística de transporte 
e distribuição.

Cinco) Por deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá igualmente 
dedicar-se a outras actividades conexas ou 
complementares ao seu objecto principal 
permitidos por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, integralmente subs-
crito é de cinquenta mil meticais, dividido e 
representado por duas mil acções, com o valor 
nominal de cinquenta meticais cada. 

Dois) O capital social encontra-se realizado 
na sua totalidade em dinheiro.

Três) Poderá haver títulos de uma, cinco, 
dez, cinquenta, cem, quinhentas e mil acções.

Quatro) As acções serão nominativas po-
dendo ser convertidas ao portador.

ARTIGO QUINTO

Um) Os accionistas terão direito de prefe-
rência na subscrição de qualquer aumento de 
capital em dinheiro na proporção das acções 
que possuírem na data fixada para a subscrição.

Dois) Se algum accionista não desejar exer-
cer o direito de preferência conferido neste 
artigo, a sua posição será rateada pelos demais 
accionistas de acordo com o estabelecido no 
número anterior e com os respectivos pedidos 
de subscrição.

Três) O capital que não for subscrito nos 
termos previstos nos números anteriores poderá 
ser subscrito por não accionistas.

ARTIGO SEXTO

A sociedade poderá emitir nos termos legais 
e nas demais condições que forem estabelecidas 
em assembleia geral, obrigações convertíveis 
ou não em acções, bem como outros títulos de 
dívida legalmente autorizados.

ARTIGO SÉTIMO

Por simples deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá adquirir 
acções e obrigações próprias, nos termos e 
dentro dos limites legais.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais                                  
e da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

Um) A assembleia geral é constituída pelos 
accionistas ou seus representantes com direito 
a voto.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, só têm direito de voto o accionista 
que tenha, pelo menos, cem acções registadas 
em seu nome até dez dias antes do dia marcado 
para a reunião da assembleia geral.

Três) A cada cem acções corresponderá 
um voto.

Quatro) Os accionistas possuidores de um 
número de acções que não atinja o fixado no 
número três deste artigo poderão agrupar-se 
de forma a, em conjunto, complementar o 
número necessário ao exercício do direito de 
voto, fazendo-se representar por um deles, 
sendo este o único a participar nas reuniões da 
assembleia geral.

Cinco) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários terão de 
ser representados por um deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais.

Seis) As assembleias gerais representam 
a universalidade dos accionistas e as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos, são obrigatórias 
para todos os accionistas.

ARTIGO NONO

Um) Os accionistas com direito de voto 
podem fazer-se representar na assembleia geral, 
nos termos previstos no Código Comercial.

Dois) Os membros do conselho de admi-
nistração e do conselho fiscal deverão estar 
presentes nas reuniões da assembleia geral e 
poderão participar nos seus trabalhos, mas não 
terão nessa qualidade, direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO 

Compete à Assembleia Geral: 

a) Apreciar o relatório do conselho de 
administração, discutir e votar o 
balanço de contas e o parecer do 
conselho fiscal e deliberar sobre a 
aplicação dos resultados do exer-
cício;

b) Eleger a mesa da assembleia geral, 
os membros do conselho de admi-
nistração e fiscal;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;
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d) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações;

e) Tratar de qualquer outro assunto para 
que tenha sido convocado.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Um) As assembleias gerais serão convo-
cadas pelo presidente da respectiva mesa, ou por 
quem o substitua, salvo nos casos específicos 
previstos na lei.

Dois) As convocatórias para as reuniões da 
assembleia geral são feitas por meio de anúncios 
publicados no Boletim da República, e no jornal 
oficial de maior circulação da sede social.

Três) As convocatórias têm de ser publica-
das com, pelo menos, trinta dias de antece-
dência relativamente à data da realização da 
assembleia.

Quatro) Na convocatória pode fixar-se 
igualmente uma segunda data para a reunião                     
da assembleia, para o caso de ela não poder 
reunir-se na primeira data por falta de quórum, 
desde que as duas estejam separadas por um 
período superior a quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A assembleia geral considera-se nor-
malmente constituída e poderá validamente 
funcionar em primeira convocatória desde que 
estejam presentes ou representados accionistas 
que possuam pelo menos cinquenta e um 
por cento do capital social e, em segunda 
convocatória qualquer que seja o número 
de accionistas e o capital representado, sem 
prejuízo das disposições legais, imperativa em 
contrária e no disposto no número seguinte.

Dois)  Sem prejuízo do estabelecido no 
número anterior e salvo disposição legal que 
exija maioria qualificada, as deliberações da 
assembleia geral serão tomadas por maioria 
simples dos votos emitidos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A mesa da assembleia geral compõe-se 
de um presidente, um vice-presidente e um 
secretário, eleitos pela assembleia geral por 
um período de três anos, podendo ser reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
no primeiro trimestre de cada ano, e extra-
ordinariamente a pedido do conselho de 
administração ou do conselho fiscal, ou ainda a 
requerimento escrito de um ou mais accionistas 
que representem, pelo menos, vinte e cinco por 
cento do capital social.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) A assembleia reunir-se-á na sede social 
ou no local que for indicado nos anúncios 
convocatórios.

Dois) De cada reunião da assembleia geral 
deve ser lavrada uma acta no respectivo livro.

CAPÍTULO IV

Do conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Um) A administração e representação da 
sociedade compete a um conselho de admi-
nistração composto por no mínimo três e até 
cinco membros eleitos pela assembleia geral.

Dois) Os membros do conselho de admi-
nistração poderão ser ou não accionistas e 
serão eleitos por um período de dois três anos, 
podendo ser reconduzidos, sem prejuízo da sua 
destituição antecipada em caso de violação da 
lei e dos presentes estatutos, a qualquer altura, 
pela assembleia geral.

Três) A assembleia geral que proceder à 
eleição dos membros do conselho de admi-
nistração, designará o respectivo presidente.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Um) O conselho de administração poderá 
delegar a gestão corrente da sociedade a um ou 
dois administradores, devendo a delegação, bem 
como a eventual repartição de funções pelos 
administradores constar de acta do conselho.

Dois) O conselho de administração poderá 
a qualquer momento, proceder a alteração de 
funções entre os administradores executivos ou 
revogar a delegação.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Compete ao conselho de administração, além 
das atribuições gerais resultantes da lei e dos 
presentes estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, 
todos os negócios sociais e efectuar 
as operações relativas ao objecto 
social;

b) Representar a sociedade em juízo 
e fora dele, activa e passiva-
mente, e resolver judicial e extra-
judicialmente sobre os direitos e 
interesses da sociedade, podendo 
para isso confessar, transigir e 
comprometer-se em árbitros;

c) Adquirir, vender ou por qualquer outra 
forma alienar ou obrigar os bens 
móveis e imóveis da sociedade e 
os respectivos direitos, incluindo 
estabelecimentos comerciais, 
acções e obrigações;

d) Dar execução e fazer cumprir os 
preceitos legais e as deliberações 
da assembleia geral;

e) Deliberar sobre a participação noutras 
sociedades ou sobre a associação 
com outras empresas, sociedades 
ou entidades;

f) Nomear mandatários da sociedade, 
mediante procuração, especificando 
os respectivos poderes.

ARTIGO DÉCIMO NONO 

Um) O conselho de administração só 
poderá deliberar desde que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Dois) O conselho de administração reúne-se 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente.

Três) As deliberações do conselho de admi-
nistração serão tomadas por maioria de votos 
dos membros presentes ou representados, 
tendo o presidente em caso de empate voto de 
qualidade.

Quatro) Os administradores podem fazer-
-se representar nas reuniões do conselho por 
qualquer outro administrador mediante simples 
carta dirigida ao presidente, mas o mandato só 
será válido para uma reunião.

Cinco) As deliberações do conselho de 
administração constarão de actas assinadas por 
todos os que hajam participado na reunião.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Um) Para obrigar a sociedade serão neces-
sárias as seguintes assinaturas:

a) De dois administradores;
b) De um administrador nos termos 

dos poderes que lhe tenham sido 
delegados pelo conselho de admi-
nistração;

c) De mandatários, em conformidade 
com os poderes constantes dos 
respectivos mandatos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um só administrador.

CAPÍTULO V

Do conselho fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Um) A fiscalização da sociedade incumbe a 
um conselho fiscal composto por três membros 
efectivos. 

Dois) A assembleia geral que eleger os 
membros do conselho fiscal designará o 
respectivo presidente.

Três) Os membros do conselho fiscal 
podem ser ou não accionistas, porém, um dos 
membros efectivos será revisor oficial de contas 
ou técnicos de contabilidade devidamente 
habilitados.

Quatro) Os membros do conselho fiscal serão 
designados por três anos, podendo ser reeleitos.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Um) Além das atribuições constantes da 
lei compete especialmente ao conselho fiscal:

a) Emitir parecer acerca do balanço, 
inventário e das contas anuais;

b) Chamar à atenção do conselho de 
administração para qualquer 
assunto que deva ser ponderado 
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e pronunciar-se sobre qualquer 
matéria que lhe seja submetida por 
aquele órgão.

Dois) O conselho fiscal pode ser assesso-
rado por técnicos especialmente designados 
ou contratados para esse efeito e ainda por 
empresas especializadas em consultoria e 
auditoria.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Um) O conselho fiscal reúne-se ordina-
riamente uma vez por trimestre e extraordi-
nariamente sempre que for convocado por 
qualquer dos seus membros, ou a pedido do 
conselho de administração.

Dois) Para o conselho fiscal poder deli-
berar é necessário que estejam presentes ou 
representada a maioria dos seus membros.

Três) As deliberações serão tomadas por 
maioria de votos dos membros presentes, tendo 
o presidente voto de qualidade.

CAPÍTULO VI

Do exercício 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

O ano social é o ano civil, devendo ser dado 
um balanço anual com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano.

CAPÍTULO VII

Da dissolução e liquidação                         
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

A sociedade dissolver-se-á nos casos e 
termos estabelecidos pelo Código Comercial.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Em caso de dissolução ou liquidação da 
sociedade, o acto será feito por uma comissão 
liquidatária, composta por três membros, eleitos 
pela assembleia geral.

CAPÍTULO VIII

Das disposições gerais e transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

Os membros dos órgãos sociais manter-se-
-ão obrigatoriamente em funções, exercendo 
plenamente o seu mandato, até serem eleitos 
ou designados os novos membros, ou até que 
tomem posse dos respectivos cargos.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO  

Em tudo o que não esteja especialmente 
previsto neste contrato da sociedade, regularão 
as disposições legais aplicáveis.

Maputo, Setembro de dois mil e catorze. — 
O Técnico, Ilegível.

In 2 D Blue, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois  de Setembro de dois mil 
e catorze, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob NUEL 
100534134  uma sociedade denominada In 2 
D Blue, Limitada, entre:

Primeiro. Jacobus Johannes Lamprecht, 
maior, casado, em regime de comunhão de bens 
adquiridos com Petronella Jacoba Lamprecht, 
portador do Passaporte n.º 6105155023089, 
emitido a doze de Outubro de dois mil e seis 
pelo Departamento de Assuntos Internos da 
República da África do Sul, e residente no 
mesmo país;

Segunda. Petronella Jacoba Lamprecht, 
maior, casada com Jacobus Johannes Lamprecht, 
portadora do Passaporte n.º 6306220148089, 
emitido a doze de Outubro de dois mil e seis, 
pelo Departamento dos Assuntos Internos 
da República da África do Sul, residente na 
República da África do Sul;

Treceiro. Winand Johannes Lamprecht, 
maior, solteiro, portador do Passaporte                                                
n.º 8705085222087, emitido a quatro de 
Novembro de dois mil e oito pelo Departamento 
dos Assuntos Internos da República da África 
do Sul, residente na República da África do Sul:

É celebrado o presente contrato de sociedade 
do tipo sociedade por quotas, que para além dos 
respectivos estatutos e legislação moçambicana, 
se regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de In 
2 D Blue, Limitada, sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada e tem a sua sede 
social na praia de Ngumula, distrito de Jangamo, 
província de Inhambane, exercendo a sua acti-
vidade em todo o território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Sucursais e filiais) 

Um) A sociedade poderá por deliberação 
da assembleia geral, mudar a sua sede social 
para outro local desde que dentro do território 
moçambicano.

Dois) A sociedade poderá ainda criar e 
extinguir filiais, sucursais, agências, depen-
dências, escritórios ou qualquer outra forma 
de representação, no território nacional ou no 
estrangeiro, desde que observados todos os 
condicionalismos estatutários e legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por um período 
indeterminado, tendo o seu início a contar da 
data da sua constituição. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Exercício de actividade marítima e 
turística;  

b) Exploração de complexos turísticos 
e similares;

c) Serviços de hotelaria e jogos;
d) Desporto aquático, mergulho e natação;
e) Formação de mergulhadores amadores 

e/ou de monitores de mergulho 
amador;

f) Pesca desportiva e de recreio;
g) Alojamento turístico, scuba diving, 

restauração e bar; 
h) Comércio, indústria, importação e 

exportação.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
da assembleia geral, participar, directa ou 
indirectamente, em outros projectos que 
concorram para a realização do seu objecto, 
e com idêntico objectivo aceitar concessões, 
adquirir ou de qualquer outra forma participar no 
capital de outras sociedades, independentemente 
do objecto destas, ou participar em empresas, 
associações industriais, grupos de empresas ou 
qualquer outra forma de associação.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de sessenta mil 
meticais, correspondente à soma de três  quotas 
desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, equivalente a trinta 
e três ponto quatro porcento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Jacobus Johannes Lamprecht, 
casado em regime de comunhão 
de bens adquiridos com Petronella 
Jacoba Lamprecht;

b) Uma quota no valor nominal de 
vinte mil meticais, equivalente a 
trinta e três  ponto  três por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Petronella Jacoba Lamprecht, 
maior, casada em regime de 
comunhão de bens adquiridos com 
Jacobus Johannes Lamprecht.

Dois) Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, equivalente a trinta e três ponto 
três por cento  do capital social, pertencente 
ao sócio Winand Johannes Lamprecht, maior, 
solteiro.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

Um) A assembleia geral poderá deliberar 
sobre a obrigação dos sócios efectuarem pres-
tações suplementares. 
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Dois) Os sócios poderão conceder à socie-
dade os suprimentos de que esta necessite nos 
termos e condições a fixar por deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas ou ainda, 
só podem operar entre os sócios.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota, 
deverá comunicar esta sua intenção à sociedade, 
com antecedência mínima de trinta dias, por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
dando a conhecer as condições da cessão.

Três) Qualquer divisão, transferência ou 
oneração de quotas feita sem a observância 
do estabelecido nos presentes estatutos é nula. 

ARTIGO OITAVO

(Participação em empresas ou grupos                  
de empresas)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá constituir novas 
empresas de que ela seja sócia exclusiva ou 
comparticipante, sediadas no território nacional 
ou no estrangeiro.

Dois) Nas empresas ou grupos de empresas 
de que faça parte a sociedade, esta se fará 
representar no órgão de administração da 
respectiva sociedade.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral) 

Um) A assembleia geral reunirá em cessão 
ordinária uma vez em cada ano para apreciação 
ou alteração e aprovação do balanço e da conta 
de resultados anual bem como para deliberar 
sobre outras matérias para as quais tenha sido 
convocada e em cessão extraordinária, sempre 
que necessário.

Dois) Poderá ser dispensada a reunião, assim 
como as formalidades da sua convocação, 
quando todos os sócios concordem por escrito 
sobre as deliberações a tomar ou, concordem, 
também por escrito, que dessa forma se delibere, 
mesmo que tal deliberação seja tomada fora 
da sede social, em qualquer ocasião e sobre 
qualquer matéria.

Três) Como excepção ao estabelecido no 
número anterior, a reunião da assembleia 
geral não poderá ser dispensada quando as 
deliberações a tomar impliquem modificação 
do pacto social, dissolução da sociedade ou, 
cessão ou divisão de quotas.

Quatro) Qualquer um dos sócios poderá 
fazer-se representar nas reuniões da assembleia 
geral por outro sócio mediante comunicação 
escrita.

Cinco) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando em primeira 
convocatória estejam presentes ou representados 
cem porcento do capital social e, em segunda 
convocação, quando esteja reunido cinquenta 
porcento dos sócios presentes ou representados.

Seis) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto para os 
casos em que maioria diferente se exija por lei 
ou pelos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO 

(Administração e representação                           
da sociedade)

Um) A administração da sociedade 
será exercida pelo sócio Jacobus Johannes 
Lamprecht, que desde já é nomeado sócio 
gerente, que exercerá o seu mandato por 
cinco anos, com possibilidade de prorrogação 
conforme deliberação da assembleia geral.

Dois) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral, cumprido o primeiro mandato 
do gerente, poderão ser nomeadas pessoas 
estranhas à sociedade, para ocupar o cargo 
disponível, sendo dispensadas da prestação 
de caução.

Três) Compete ao sócio gerente, exercer 
os mais amplos poderes de administração 
e representação da sociedade para todos 
os efeitos, em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, e praticar todos os demais actos 
tendentes à realização do objecto social que 
não sejam reservados por lei ou pelos presentes 
estatutos à assembleia geral.

Quatro) O conselho de administração poderá 
delegar poderes em qualquer ou quaisquer dos 
seus membros e constituir mandatários nos 
termos e para os efeitos do artigo ducentéssimo 
quinquagéssimo sexto do Código Comercial.

Cinco) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura individual do sócio 
gerente;

b) Pela assinatura do mandatário no 
exercício das funções que lhe forem 
conferidas ao abrigo do disposto no 
número dois do artigo anterior, ou 
por pessoa com mandato especial 
para o efeito e dentro dos limites 
especificados no mesmo.

Seis) Em nenhum caso poderá o conselho 
de administração obrigar a sociedade em actos 
ou contratos que digam respeito a negócios 
estranhos à sociedade, nomeadamente assunção 
de responsabilidade e obrigações estranhas aos 
interesses da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) As contas de resultados e balanço 
deverão ser encerradas com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano devendo ser 
submetidos à análise e aprovação da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Resultado e sua aplicação)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício, 
deduzir - se - á em primeiro lugar a percentagem 
necessária à constituição da reserva legal se não 
estiver constituída nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada conforme deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos termos da lei 
ou por deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposições finais)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, aplicar-se-ão as disposições legais em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Infibre Networks, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
documento particular sem número de dezoito de 
Setembro de dois mil e catorze, foi constituída 
a InFibre Networks Limitada, sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, a qual 
passa a ser regida pelas disposições constantes 
dos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
InFibre Networks Limitada e  é constituída para 
durar por tempo indeterminado, reportando à 
sua existência, para todos os efeitos legais, à 
data da escritura de constituição, uma sociedade 
por quotas, que se rege pelos presentes estatutos 
e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade, 
Avenida Julius Nyerere, número setecentos e 
sessenta, primeiro Direito, Maputo.

Dois) Por deliberação social, a sociedade 
pode criar ou extinguir, no país ou no estrangeiro, 
sucursais, filiais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação social 
sempre que se justifique a sua existência.
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Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou pri-
vadas, legalmente existentes.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Providenciar serviços técnicos de 
telecomunicações e assistência, 
montagem de infraestruturas de 
telecomunicações;

b) Consultoria na área do ambiente, 
segurança e saúde;

c) Consultoria de gestão de projectos.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial ou industrial por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme for deliberado pela assembleia geral. 

ARTIGO QUARTO

Mediante prévia deliberação dos sócios, é 
permitida à sociedade a participação em outras 
sociedades ou agrupamentos de sociedades, 
podendo as mesmas ter objecto diferente ou ser 
reguladas por lei especial.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento               
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de dez mil meticais, e corresponde 
à soma de três  quotas desiguais, assim distri-
buídas: 

a) uma quota no valor nominal de 
nove mil meticais, correspondendo 
a noventa por cento do capital 
social, pertencente a InFibre-Africa 
Networks (Pty) Ltd;

b) uma quota no valor nominal de 
quinhentos meticais,  corres-
pondendo a cinco por cento 
do capital social, pertencente a 
Timothy Perley-Robertson;

c) uma quota no valor nominal de 
quinhentos meticais,  corres-
pondendo a cinco por cento 
do capital social, pertencente a 
Johannes Jacobus Jansen Van 
Rensburg.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Um) A sociedade poderá exigir aos sócios, 
na proporção que estes detenham no capital 
social da sociedade, prestações suplementares 
de capital, as quais não poderão exceder o limite 
de vinte vezes o valor daquele capital social. 

Dois) As condições de exigibilidade das 
prestações suplementares de capital referidas 
no número anterior, serão determinadas pela 
assembleia geral, sendo que o prazo concedido 
aos sócios para a sua efectivação não poderá ser 
inferior a noventa dias.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a divisão e a cessão de quotas 
entre os sócios, mas depende da autorização 
prévia da sociedade, por meio de deliberação 
da assembleia, quando essa divisão ou cessão 
seja feita a favor de terceiros. 

Dois) Gozam do direito de preferência, na 
sua aquisição, a sociedade e os sócios, por esta 
ordem.

Três) No caso de nem a sociedade, nem 
os sócios pretenderem usar do direito de 
preferência nos quarenta e cinco dias, para a 
sociedade, e quinze dias, para os sócios, após 
a colocação da quota à sua disposição, poderá 
o sócio cedente cedê la a quem entender, nas 
condições em que a oferece à sociedade e aos 
sócios. 

Quatro)  É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a 
observância do disposto no presente artigo.

ARTIGO OITAVO

Aumento e redução do capital social 

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante deliberação de três quartos 
de votos representativos do capital social, em 
assembleia geral, alterando se em qualquer dos 
casos o pacto social para o que se observarão 
as formalidades estabelecidas por lei.

Dois) Deliberada qualquer variação do 
capital social, o montante do aumento ou da 
diminuição é rateado pelos sócios existentes, 
na proporção das suas quotas, competindo à 
assembleia geral deliberar no caso de aumento, 
como e em que prazo deve ser feito o seu 
pagamento, quando o capital social não seja 
logo inteiramente realizado.  

ARTIGO NONO

Amortização

Um) A sociedade, por deliberação da 
assembleia geral, a realizar no prazo de sessenta 
dias contados do conhecimento do facto legal 
ou estatutariamente permissivo de exclusão 
ou exoneração do sócio, poderá proceder à 
amortização de quotas.

Dois) A sociedade não pode amortizar quotas 
que não estejam integralmente liberadas, salvo 
no caso de redução do capital. 

Três) A amortização é feita pelo valor 
nominal da quota a amortizar, acrescida 
da respectiva comparticipação nos lucros 
esperados, proporcional ao tempo decorrido 
ao exercício em curso e calculada com base 
no último balanço realizado, e da parte que lhe 
corresponde no fundo de reserva legal.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) As reuniões da assembleia geral 
realizam se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita por um dos seus 
administradores, por meio de carta com aviso 
de recepção, fax, carta protocolada, e-mail, 
expedida com antecedência mínima de quinze 
dias, dando se a conhecer a ordem de trabalhos 
e os documentos necessários a tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou concordem que, 
por esta forma, se delibere, considerando-se 
válidas, nessas condições, as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação

Um) Os sócios podem fazer se representar 
na assembleia geral, por outros sócios 
mediante poderes para tal fim conferidos por 
procuração, carta, telegrama ou pelos seus legais 
representantes, quando nomeados de acordo 
com os estatutos, não podendo contudo nenhum 
sócio, por si ou como mandatários, votar em 
assuntos que lhe digam directamente respeito. 

Dois) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pelas pessoas físicas que para o efeito desig-
narem, mediante simples carta para este fim 
dirigida ao presidente da mesa da assembleia 
e por este meio recebida até uma hora antes da 
realização da reunião.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votos

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída em primeira convo-
cação, qualquer que seja o número de sócios 
presentes ou devidamente representados, 
exceptuando as deliberações sobre alteração 
do contrato de sociedade, fusão, cisão, 
transformação, dissolução da sociedade ou 
outros assuntos para os quais a lei exija 
maioria qualificada e, em segunda convocação, 
seja qual for o número de sócios presentes e 
independentemente do capital que representam. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto nos casos 
em que a lei e os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.
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SECÇÃO II

Da administração e representação                           
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) A sociedade é gerida por dois adminis-
tradores, a eleger pela assembleia geral, que se 
reserva o direito de os dispensar a todo o tempo.

Dois) Os administradores terão um mandato 
de quatro anos.

Três) Os administradores podem fazer-se 
representar no exercício das suas funções, 
havendo desde já, autorização expressa nos 
presentes estatutos. Os mandatos podem ser 
gerais ou especiais e tanto a assembleia geral 
como os administradores poderão revogá los 
a todo o tempo, estes últimos mesmo sem 
autorização prévia da assembleia geral, quando 
as circunstân-cias ou a urgência o justifiquem. 

Quatro) Compete à administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus 
actos, activa e passivamente, em juízo e 
fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela:

a) Assinatura de um dos administradores;
b) Assinatura de procurador especialmente 

constituído e nos termos e limites 
do respectivo mandato.

Dois) A sociedade fica igualmente obrigada 
pela assinatura de apenas um administrador, 
quando um ou outro actue em conformidade 
e para a execução de uma deliberação da 
assembleia geral, de carácter geral. 

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
empregado por eles expressamente autorizado. 

CAPÍTULO III

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da assembleia geral, a 
realizar se até ao dia trinta e um de Março do ano 
seguinte, devendo a administração organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo                                  

de reserva legal, nomeadamente vinte por cento 
enquanto se não encontrar realizada nos termos 
da lei, ou, sempre que for necessário reintegrá la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Recurso jurídico

Um) Surgindo divergências entre a sociedade 
e um ou mais sócios, não podem estes recorrer 
a instância judicial sem que previamente o 
assunto tenha sido submetido a apreciação da 
assembleia geral.

Dois) Para todas as questões emergentes 
do presente contrato designadamente as 
relacionadas com a validade dos respectivos 
artigos e o exercício dos direitos sociais entre os 
sócios e a sociedade, ou entre esta e os membros 
dos seus corpos gerentes ou liquidatários é 
exclusivamente competente o Tribunal Judicial 
da cidade de Maputo, com expressa renúncia 
dos sócios a qualquer outro.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 
legislação aplicável.

Maputo,vinte e dois de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Reylany Gráfica e Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Setembro de dois mil 
e catorze, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob NUEL 
100533715  uma sociedade denominada 
Reylany Gráfica e Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade unipessoal, nos termos do artigo noventa 
do Código Comercial, que: 

Rosário Alberto Chiote, solteiro, natural da 
Matola, portador do Bilhete de Identidade                      
n.º 100100093404F, emitido aos vinte e 
quatro de Fevereiro de dois mil e dez, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
residente na cidade da Matola.

Pelo presente contrato de sociedade uni-
pessoal outorga e constitui uma sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

É constituída nos termos da lei e do presente 
contrato de sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Reylany 
Gráfica e Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede provisória 
na cidade da Matola, Bairro da Machava, 
quarteirão trinta e sete, casa número trinta e três.

Dois) Por deliberação do conselho de 
gerência poderá a sociedade abrir e encerrar 
delegações, sucursais, filiais ou outras formas 
de representação comercial no país ou fora dele, 
bem como transferir a sede da sociedade para 
outra localidade no território nacional, obtida 
a autorização das autoridades competentes, se 
necessário.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ainda ser confiada, mediante 
contrato, a entidades públicas ou privadas, 
legalmente constituídas e registadas.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado e o seu começo conta-se, para todos 
os efeitos, a partir da data da constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades:

a) Maquetização, arte final e impressão 
de todo o tipo de trabalhos publici-
tários escritos, televisivos e radiofó-
nicos, documentação e fotocópias;

b) Consultoria, assessoria e represen-
tação editorial e gráfica de todo o 
tipo de publicações;

c) Organização de eventos, seminários, 
conselhos consultivos;

d) Venda de todo tipo de material de 
escritório.

Dois) A sociedade poderá desenvolver                   
quaisquer outras actividades que sejam                   
conexas ou subsidiárias da actividade prin- 
cipal.

Três) Na prossecução do objecto social 
é livre a aquisição, por simples deliberação 
do conselho de gerência, de participações 
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em sociedades já existentes ou a constituir e 
associar-se a outras entidades sob qualquer 
forma permitida por lei, bem como o alienar 
das referidas participações.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em bens e dinheiro, é de um milhão 
metical, pertencente ao Rosário Alberto Chiote, 
correspondente a cem por cento. 

ARTIGO SEXTO

Participações sociais

É permitido a sociedade, por deliberação 
do conselho de administração, participar no 
capital social de outras sociedades, bem como 
se associar a estas nos termos da legislação em 
vigor, desde que se mostrem legais e conve-
nientes aos interesses sociais.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão de quotas

A cessão de quotas é livre entre os sócios, 
mas a estranhos depende do consentimento da 
sociedade, que goza do direito de preferência 
na aquisição das quotas a ceder, direito esse 
que, se não for exercido, pertencerá aos sócios 
individualmente.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

As assembleias gerais serão convocadas 
pelo conselho de gerência, por meio de carta 
registada com aviso de recepção ou telefax, por 
e-mail dirigido aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias, salvo os casos em 
que a lei prescreva formalidades especiais de 
convocação.

ARTIGO NONO

Administração, gerência                                  
e representação. conselho de gerência

Um) A administração e gerência da sociedade 
é conferida a um conselho de gerência, nomeado 
em assembleia geral.

Dois) O conselho de gerência é composto 
Rosário Alberto Chiote.

Três) Compete aos gerentes exercerem os 
mais amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa e passivamente e 
praticando todos os actos tendentes à realização 
do objecto social que por lei ou pelo presente 
contrato social não estejam reservados à 
assembleia geral.

Quatro) Os gerentes poderão constituir 
mandatários e neles delegar a totalidade ou parte 
dos seus poderes.

Cinco) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de um gerente ou pela assinatura de 
mandatários nos termos que forem definidos em 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Interdição

Por interdição ou morte de qualquer sócio, a 
sociedade continuará com os capazes sobrevivos 
e representantes do interdito ou herdeiros do 
falecido, devendo estes nomear um de entre si 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exercício social

Um) O exercício social corresponde ao 
ano civil e o balanço e as contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos à 
aprovação da assembleia geral.

Dois) Dos lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, 
deduzir-se-á a percentagem legalmente esta-
belecida para a constituição da reserva legal 
enquanto esta não estiver realizada, ou sempre 
que seja necessário reintegrá-la.

Três) A parte restante de lucros será, 
conforme deliberação social, repartida entre os 
sócios na proporção das suas quotas, a título 
de dividendos, ou afecta a quaisquer reservas 
especiais criadas por decisão da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Amortização de quotas

Um) A sociedade, mediante prévia deli-
beração da assembleia geral, poderá amortizar 
as quotas dos sócios no prazo de noventa dias, 
a contar do conhecimento da ocorrência dos 
seguintes factos.

Dois) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrestada, arrolada, apreendida, ou sujeita 
a qualquer acto judicial ou administrativo 
que possa obrigar a sua transferência para 
terceiro ou, ainda se for dada como garantia de 
obrigações que o seu titular tenha assumido sem 
prévia autorização da sociedade.

Três) Se qualquer quota for cedida a terceiro 
sem ter cumprido as disposições do artigo 
sétimo.

Quatro) O preço da amortização será pago 
em prestações iguais e sucessivas dentro do 
prazo máximo de três meses, sendo as mesmas 
representadas por títulos de crédito que vencerão 
juros à taxa aplicável aos depósitos a prazo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução da sociedade

No caso de dissolução da sociedade por 
acordo, serão liquidatários os sócios que vota-
rem na dissolução.

Associação Criança Vivendo 
com Autismo e Independente 

– ACVAI
CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A Associação adopta a designação de 
Associação Criança Vivendo com Autismo 
e Independente, abreviadamente designada 
ACVAI.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza e âmbito)

Um) A ACVAI é uma pessoa colectiva 
de direito privado, sem fins lucrativos, 
dotada de personalidade jurídica, autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

Dois) A ACVAI tem âmbito nacional, e 
carácter cívico e humanitário, apartidário, com 
vocação para a promoção e divulgação do bem-
-estar da sociedade moçambicana entre si e com 
parceiros regionais e internacionais.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A ACVAI é constituída por tempo indeter-
minado.

ARTIGO QUARTO

(Sede)

Um) A ACVAI tem a sua sede na cidade de 
Maputo, podendo posteriormente se expandir 
e criar delegações nas restantes capitais 
provinciais. 

Dois) Sob proposta do Conselho de Direcção, 
a ser aprovada pela Assembleia Geral, a ACVAI 
poderá criar Delegações regionais, Provinciais 
bem como noutros lugares fora do território 
nacional.

ARTIGO QUINTO

(Principios)

A ACVAI rege-se pelos princípios consa-
grados na constituição da Republica e demais 
legislação vigente na Republica de Moçambique;

a) Liberdade e paz;
b) Justiça social;
c) Direitos humanos e desenvolvimento 

comunitários.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação vigente na República de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 
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ARTIGO SEXTO

(Objectivos)

A ACVAI tem os seguintes objectivos 
fundamentais:

a) Contribuir para o bem-estar físico, 
psicológico, moral, mental e apoio 
psicossocial dos indivíduos com 
autismo;

b) Promover e desenvolver habilidades 
e amor nas crianças e jovens pelos 
melhores hábitos de pessoas que 
padecem com Autismo, através das 
comunidades representativas;

c) Prestar assistência às pessoas com 
autismo através dos meios ao seu 
alcance, com vista a melhoria das 
suas condições de convivência e 
vivencia;

d) Promover interacção regional e 
internacional em trabalhos volun-
tários com outros interessados 
na melhoria de pessoas com tais 
deficiências;

e) Lutar pela não exclusão social de 
pessoas com problemas de autismo, 
garantindo através de apoios o 
processo de sua inclusão na socie-
dade;

f) Envolver a comunidade na sensi-
bilização de como lidar com pessoas 
que padecem com autismo;

g) Advogar junto do Ministério da 
Educação e Cultura com vista a 
facilitar o processo de ensino e 
aprendizagem dos indivíduos com 
Autismo bem como prestar apoio 
na formação de docentes e pessoas 
não instruídas de como lidar com 
pessoas com autismo para o seu 
tratamento;

h) Promover actividades culturais, 
desportivas e religiosas, envol-
vendo as crianças em músicas, 
poesia,  workshops  culturais, 
habilidades cognitivas e a criação 
de intercâmbios em escolas ou 
centros similares nacionais tanto 
como internacionais como forma 
de elevar o espírito de auto estima, 
amor ao próximo e ao diferente 
desenvolvendo habilidades.

CAPÍTULO II

Dos membros, admissão, categoria, 
direitos e deveres

ARTIGO SÉTIMO

(Definição e admissão)

Um) Podem ser membros da ACVAI, todos 
Moçambicanos, estrangeiros residentes ou não, 
desde que jurem cumprir e fazer cumprir os 
preceitos dos estatutos da associação.

Dois) A admissão de membros é da compe-
tência do Conselho de Direcção, mediante 
proposta assinada pelo candidato, com abonação 
de qualquer dos membros já inscritos.

Três) A direcção pronuncia-se sobre a 
candidatura no prazo de trinta dias após a 
recepção da proposta, devendo, no prazo de 
dez dias após a decisão final comunicá-la 
directamente ao membro admitido se for caso 
disso, ou ao proponente, em caso de rejeição.

Quatro) Cada membro paga uma jóia inicial 
no acto da admissão e ainda uma quota mensal, 
nos montantes que forem fixadas pelo Conselho 
de Direcção no seu regulamento.

Cinco) A qualidade de membro prova-se 
pelo registo no livro competente, identificado 
pelo cartão de membro devidamente numerado, 
autenticado e com fotografia do seu titular.

Seis) A admissão de membros honorários e 
beneméritos é da competência da Assembleia 
Geral mediante proposta do Conselho de 
Direcção.

ARTIGO OITAVO

(Categorias dos membros)

Os membros da ACVIA agrupam-se nas 
seguintes categorias:

a) Membros fundadores, são aqueles 
que subscrevem os estatutos e 
o processo de reconhecimento 
jurídico da associação;

b) Membros honorários, são as pessoas 
singulares ou colectivas que se 
tenham notabilizado de forma 
particularmente relevante na defesa 
dos interesses da ACVAI;

c) Membros Beneméritos, são aquelas 
pessoas singulares ou colectivas, 
nacionais ou estrangeiras cuja 
actuação tenha de forma signi-
ficativa contribuído para o funcio-
namento e desenvolvimento da 
ACVAI; e

d) Membros efectivos, são aqueles 
que aceitam participar activa e 
efectivamente nos programas de 
desenvolvimento da ACVAI.

ARTIGO NONO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros:

a) Eleger e ser eleito para os cargos 
directivos da associação, desde que 
reúnam os requisitos exigidos pelo 
regulamento interno;

b) Defender-se quando estiver em causa 
a sua personalidade assim como a 
sua responsabilidade;

c) Convocar a assembleia geral extra-
ordinária, havendo concordância 
de pelo menos dois terços dos 
membros;

d) Exigir o bom funcionamento dos 
órgãos executivos da associação; e

e) Exercer o direito individual de voto, 
não podendo, membro algum votar 
como mandatário de outrem.

ARTIGO DÉCIMO

(Deveres)

Constituem deveres dos membros:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições 
estatutárias e regulamentares, bem 
como as deliberações ou resoluções 
dos órgãos de direcção;

b) Honrar a organização em todas as 
circunstâncias, contribuindo quanto 
possível para o seu prestígio e 
desenvolvimento;

c) Zelar pelos superiores interesses da 
organização, comunicando sempre 
que possível por escrito à direcção, 
sobre qualquer irregularidade ou 
apatia de que tenha conhecimento;

d) Denunciar pontualmente qualquer 
desacato a lei e demais directrizes 
da ACVIA que tenha tomado 
conhe-cimento, desde que provado;

e) Exercer com dedicação, zelo, compe-
tência e eficiência os cargos para 
que for eleito ou nomeado na orga-
nização;

f) Comparecer às reuniões da Assembleia 
Geral, e outras, quando para tal 
convocado;

g) Pagar pontualmente as quotas de 
membro pela filiação a ACVIA.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Sanções)

A violação dos deveres estatutários e regula-
mentares, ou desrespeito dos princípios da 
ACVIA, é punida pelas sanções que vão desde 
a repreensão verbal, repreensão registada, 
suspensão ou expulsão conforme a gravidade 
do acto praticado.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Perda de qualidade de membro)

Perdem a qualidade de membro os que:

a) Livremente solicitarem a sua demissão.
b) Por força dos estatutos ou outras 

normas regulamentares tenham de 
ser expulsos.

c) Tenham falecido, sendo pessoas 
singulares, ou tenham sido extintos 
ou dissolvidos, tratando-se de pes-
soas colectivas.

CAPÍTULO III

Do património e fundos

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Património)

Constitui património da ACVAI, todos 
os bens móveis e imóveis atribuídos pelos 
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doadores nacionais e estrangeiros, por quaisquer 
pessoas ou instituições públicas e privadas e 
ainda os que a própria associação adquirir.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Fundos)

Os fundos da ACVAI são constituídos por 
jóias, quotas mensais e outras contribuições 
dos membros, doações e outras receitas 
que resultarem das actividades legalmente 
estabelecidas.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dos órgãos sociais e eleição)

Para a prossecução dos seus objectivos, a 
ACVAI conta com os seguintes órgãos sociais:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Direcção;
c) O Conselho Fiscal.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
e deliberativo da ACVAI, sendo constituída 
por todos os membros, em pleno gozo dos seus 
direitos estatutários.

Dois) As suas deliberações quando tomadas 
em conformidade com a lei e os estatutos, são de 
cumprimento obrigatório para todos os restantes 
órgãos e membros.

Três) Os membros honorários e benemé-
ritos assistem as sessões da Assembleia Geral, 
porém, não têm direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Mesa da Assembleia Geral e duração)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário.

Dois) A mesa da Assembleia Geral tem o 
mandato de cinco anos renováveis por mais 
um mandato.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reúne ordina-
riamente uma vez por ano, na segunda quinzena 
do mês de Fevereiro de cada ano, para a 
aprovação do relatório e das contas referentes 
ao exercício do ano anterior e aprovação do 
programa para o ano seguinte.

Dois) A Assembleia Geral pode reunir-se 
extraordinariamente, quando convocada pelo 
Presidente da mesa da Assembleia Geral, 
ouvido o Presidente do Conselho de Direcção, 
ou a pedido de pelo menos de dois terços dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral é convocada com 
trinta dias de antecedência por meio de um aviso 
público, jornal mais divulgado e afixando a 
convocatória na sede da organização e nas suas 
delegações, dela constando necessariamente 
o dia, a hora, o local e a respectiva ordem de 
trabalho.

Quatro) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída, se no local, dia e 
hora marcado para a sua realização, estiverem 
presentes pelo menos metade dos seus membros 
convocados.

Cinco) No caso de a Assembleia Geral não 
poder reunir-se por falta de quórum, constatado 
o cumprimento da alínea “c” deste artigo, a 
mesa reunir-se-á uma hora depois da hora 
marcada para o inicio da sessão, podendo então 
validamente deliberar com qualquer que seja o 
número dos membros presentes.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências da Assembleia Geral)

Um) Compete à Assembleia Geral:

a) Eleger a mesa da Assembleia Geral, 
Presidente do Conselho de Direcção 
e o Conselho Fiscal;

b) Aprovar e/ou alterar os estatutos e o 
regulamento interno;

c) Fixar o valor da jóia e de quota;
d) Apreciar e aprovar o balanço e relatório 

de contas bem como o programa e o 
orçamento do ano seguinte;

e) Deliberar sobre a atribuição de 
categorias e prémios a membros 
honorários e beneméritos;

f) Deliberar sobre a dissolução da as-
sociação bem como o destino a dar 
aos bens existentes;

g) A criação de deliberações a nível 
nacional;

h) Deliberar e aprovar os símbolos da 
associação;

i) Deliberar sobre assuntos que não sejam 
de competência dos outros órgãos 
sociais.

Dois) Compete ao Presidente da Mesa

a) Convocar e dirigir as Sessões da 
Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária;

b) Assinar o livro de registo de actas.

Três) Compete ao vice-presidente da Mesa:

a) Coadjuvar o Presidente da Mesa na 
Direcção da sessão da Assembleia 
geral;

b) Substituir o presidente nas suas ausên-
cias ou impedimentos.

Quatro) Compete ao secretário:

a) Zelar por todo o trabalho burocrático 
da Assembleia Geral;

b) Lavrar actas das sessões da Assembleia 
Geral;

c) Servir de escrutinador nas votações.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Deliberações da Assembleia Geral)

Um) Salvo o disposto nos números seguintes, 
as deliberações da Assembleia Geral são 
tomadas por maioria absoluta de votos.

Dois) As deliberações sobre alterações dos 
estatutos exigem voto favorável de três quartos 
de votos dos membros presentes.

Três) As deliberações sobre a dissolução 
da associação exigem o voto favorável de três 
quartos de todos os membros.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Conselho de direcção e sua composição)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
colegial de gestão e administração permanente 
da associação com vista a realização dos seus 
objectivos.

Dois) Os membros do Conselho de Direcção 
são admitidos mediante um concurso público 
realizado para o efeito, podendo não ser 
membros, todavia, técnicos gestores.

Três) O Conselho de Direcção é composto 
por:

a) Um presidente;
b) Um tesoureiro; 
c) Um secretário geral.

ARTIGO VIGÉSIMO DEGUNDO

(Funcionamento do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção reúne-se 
ordinariamente uma vez por mês e extraordi-
nariamente sempre que necessário.

Dois) As suas deliberações são tomadas pela 
maioria simples.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências do Conselho de Direcção)

Compete ao Conselho de Direcção:

a) Zelar pelo cumprimento das dis-
posições legais, estatutárias e 
das deliberações e resoluções da 
Assembleia Geral;

b) Superintender todos actos adminis-
trativos e demais realizações da 
associação;

c) Zelar pelo bom funcionamento dos 
serviços dependentes, nomeada-
mente, as delegações e outras afins, 
não especificados;
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d) Ratificar acordos assinados com 
outras organizações em matéria de 
interesse da associação nos inter-
valos das sessões da Assembleia 
Geral;

e) Elaborar o relatório de contas refe-
rentes ao exercício findo, a submeter 
à aprovação da Assembleia Geral;

f) Elaborar o orçamento geral e orça-
mentos suplementares tido por 
necessários e submetê-los à apro-
vação da Assembleia Geral;

g) Tomar as decisões necessárias que 
levem a associação a atingir os fins 
a que se propõe nestes estatutos;

h) Apreciar e aprovar as candidaturas à 
membros da associação;

i) Suspender a qualidade de membro e 
comunicar sobre a sua exclusão;

j) Credenciar membros da associação para 
representá-la em actos específicos, 
activa ou passivamente;

k) Elaborar o regulamento interno e 
submetê-lo à aprovação pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências do Presidente do Conselho 
de Direcção)

Um) O Presidente do Conselho de Direcção 
da ACVAI é o responsável máximo do Conselho 
de direcção e da execução dos objectivos da 
Organização no intervalo da assembleia-geral.

Dois) São competências do Presidente do 
Conselho de Direcção:

a) Garantir a realização dos objectivos 
da ACVAI;

b) Representar a associação no plano 
interno e internacional, criando 
laços de amizade e cooperação;

c) Assinar contractos de trabalho, de 
cooperação e outros afins com 
outras entidades nacionais e inter-
nacionais;

d) Promover estratégias de angariação 
de fundos para os programas 
estatutários e outros intermédios;

e) Nomear e exonerar directores de 
departamentos nacionais, regionais, 
directores provinciais, e demais 
funcionários afectos na sede nacio-
nal;

f) Garantir a gestão transparente dos bens 
da associação;

g) Garantir o funcionamento harmonioso 
da associação;

h) Apresentar o relatório de contas à 
Assembleia Geral;

i) Dinamizar a apresentação de contas 
pelos departamentos e direcções 
regionais sobre as diversas activi-
dades;

j) Coordenar as actividades dos departa-
mentos nacionais;

k) Convocar e presidir as sessões do 
Conselho de Direcção;

l) Coordenar a realização das actividades 
programadas;

m) Zelar pelo cumprimento das orienta-
ções e resoluções da Assembleia 
Geral.

SECÇÃO III

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de Audi-
toria e Controle da ACVAI.

Dois) O Conselho Fiscal é composto por três 
membros sendo:

a) Um Presidente;
b) Um Relator;
c) Um Vogal.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Funcionamento do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se ordina-
riamente três vezes por ano, e, extraordinaria-
mente sempre que necessário.

Dois) As deliberações do Conselho Fiscal 
são tomadas por maioria simples de votos.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos presentes 
estatutos, regulamento interno e 
outras disposições vigentes;

b) Acompanhar todos os actos de gestão 
ordinária da ACVAI;

c) Inspeccionar anualmente todos os 
actos administrativos e financeiros 
da organização, e eventualmente, 
sempre que tal se mostre necessário;

d) Dar parecer sobre o relatório anual 
de contas.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Mandatos)

Os órgãos sociais da ACVAI são eleitos por 
mandatos de cinco anos renováveis por mais 
um mandato. 

CAPÍTULO V

Dos símbolos

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Símbolos e premiação)

O símbolo da ACVAI é composto por 
uma imagem representando uma menina 
desfavorecida de origem Maconde e um menino 

de rua simbolizando a unidade nacional, dentro 
de uma casa a qual é o seu lar e onde eles 
encontram alegria, fazendo um gesto de que 
está a expressar a seguinte frase: “juntos e 
unidos e independentes somos” felizes, a sigla 
ACVAI por cima representa uma luz do olhar 
moçambicano do Rovuma ao Maputo, símbolo 
de unidade nacional. 

ARTIGO TRIGÉSIMO 

(Premiações)

Um) A ACVAI poderá atribuir prémios 
aos membros honorários, beneméritos e/ou 
efectivos desde que particularmente tenham se 
destacado no cumprimento dos seus objectivos.

Dois) A decisão sobre a atribuição de 
prémios é da competência do Conselho de 
Direcção.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Extinção e liquidação)

Um) Em caso de extinção da ACVAI, a 
proposta devera ser subscrita por pelo menos, 
noventa por cento dos seus membros com 
assento na Assembleia Geral.

Dois) Compete à Assembleia Geral, nomear 
liquidatários para o apuramento dos activos e 
passivos, em caso de dissolução.

Três) Extinta a ACVAI, os bens patrimoniais 
desta, tomarão o destino que a Assembleia 
Geral definir.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Observadores e reuniões abertas)

Um) Qualquer organização ou pessoa 
singular que não seja membro da ACVAI pode 
ser observador em reuniões da Associação, 
desde que o peça e seja credenciado. 

Dois) Os observadores receberão continua-
mente notícias e outras informações regulares             
da ACVAI assim como convites para as 
reuniões abertas e seminários.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Dúvidas e omissões)

Um) O regulamento interno assim como 
outras normas e resoluções conformar-se-ão 
com as disposições dos presentes estatutos e com 
a Constituição da República de Moçambique e 
as leis vigentes sobre pessoas colectivas sem 
fins lucrativos.

Dois) Os casos omissos nestes estatutos, 
serão resolvidos pelo Conselho de Direcção, 
pelo regulamento interno e conforme a lei geral 
vigente no país.
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